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Henrique Gigante
Presidente da Direcção 
da Associação Empresarial 
da Covilhã, Belmonte e 
Penamacor

Bem-vinda, 
Beira In Touch!
A Revista Beira In Touch é a nova publicação 
trimestral da Associação Empresarial da Covi-
lhã, Belmonte e Penamacor (AECBP), um ins-
trumento ao serviço do desenvolvimento de 
uma região com potencialidades económicas, 
sociais e culturais únicas, com tanto ainda por 
explorar.
Inauguramos, assim, através desde número 
zero da revista, uma nova forma de comunicar 
com os associados e com a região, mas tam-
bém com o país e o mundo. Nesta era do digi-
tal, temos vindo a apostar num reforço da pre-
sença da AECBP online, em vários canais, mas 
não descuramos o papel. Ler em papel é um 
prazer, é lazer de qualidade que nos torna me-
lhores cidadãos, mais bem informados, pelo 
que a AECBP faz questão de apresentar a Beira 
In Touch em formato de papel, com o objetivo 
de materializar um conjunto de contributos 
especializados que, acreditamos, pode ajudar 
na alavancagem da mudança necessária para 
alcançar um saudável e recomendável desen-
volvimento regional. A revista estará, natural-
mente, também disponível online.
A criação de sinergias de diálogo permanente 
entre as partes envolvidas, para a qual a Beira 
In Touch desempenhará um papel preponde-
rante, possibilitará o incremento de uma ne-
cessária comunicação transversal ao mundo 
empresarial da Cova da Beira, fundamental 
para atingir a tão desejada e desejável coope-
ração territorial. Para alcançar este desiderato, 
contamos com o apoio e envolvimento de 
todos os agentes da economia regional e, em 
particular, dos nossos associados da Covilhã, 
Belmonte e Penamacor. 
Para nós, cada associado é único e impres-
cindível para o sucesso da estratégia imple-
mentada e só através da união de todos será 
possível pôr em marcha a missão de revitali-
zação económica dos concelhos da Covilhã, 
Belmonte e Penamacor. A Beira In Touch será, 
neste sentido, uma oportunidade única para 

dar voz aos empresários do território de in-
tervenção da AECBP nos setores do Comércio, 
Indústria, Serviços e Turismo, mostrando os 
seus modelos de negócio e produtos, assim 
como exemplos de boas práticas para a atra-
ção e futura instalação de novos empresários 
no nosso interior.
São muitos os desafios que se colocam à nossa 
região e aos nossos empresários. É, portanto, 
necessário delinear cenários de mudança, as-
sentes em novas visões estratégicas, em abor-
dagens criativas e arrojadas, que se traduzam 
em novas ferramentas de trabalho que se as-
sumam como verdadeiras oportunidades de 
sucesso para o futuro empresarial da região.
Entre as novas formas de catapultar a econo-
mia regional para um novo patamar, encon-
tramos a importância vital do marketing ter-
ritorial. A região precisa, definitivamente, de 
mostrar ao país e ao mundo que está na moda, 
é “trendy”, é “cool” e que tem atrativos singula-
res para cativar mais turistas e, mais que tudo, 
que tem uma estrutura de serviços ancorada 
no turismo (restauração, alojamento, comér-
cio local, produtos diferenciados de alta quali-
dade) que permitem ao visitante ter experiên-
cias sensoriais e emocionais de alto valor, que 
os farão prolongar a estadia, usufruir de mais 
serviços, regressar para novas visitas, reco-
mendar as experiências no seu círculo social, 
alargando, deste modo, a popularidade do 
destino turístico…
Quase com um século de existência, a AECBP 
desempenha um papel crucial enquanto ator 
económico e social na região e detém uma 
especial missão na identificação dos desa-
fios ao desenvolvimento empresarial do país, 
eliminando estrangulamentos e delineando 
caminhos para um futuro económico coeso, 
concertado e integrado. O projeto da Revista 
Beira In Touch está em linha com esta estraté-
gia. Bem-vinda, Beira In Touch! 

EDITORIAL
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Paulo Nunes de 
Almeida
Presidente da Associação 
Empresarial Portugal - AEP

Territórios com elevado 
potencial de criação de valor!

intervenção da Associação Empresarial Co-
vilhã, Belmonte e Penamacor (AECBP). Todos 
estes territórios apresentam um excedente na 
balança comercial (que representava, no ano 
passado, 9% do registado pela região Centro), 
contribuindo de forma positiva para o saldo 
externo. Ressalvando a respetiva dimensão re-
lativa no cômputo da atividade económica do 
Centro, em cada município a taxa de cobertura 
das importações pelas exportações ultrapassa 
o valor médio observado para esta região. 
À semelhança do que se passa a nível nacional 
e regional, a forte concentração das exporta-
ções no mercado da União Europeia é tam-
bém uma das caraterísticas destes territórios. 
Mas é possível encontrar outras semelhanças: 
um tecido empresarial com forte predominân-
cia de microempresas, mais de 96% em qual-
quer caso, e uma demografia que enfrenta o 
conhecido problema de perda populacional, 
aliado ao seu envelhecimento, que é transver-
sal ao país e que se agudiza quando estamos 
perante territórios, já de si, com baixa densida-
de populacional.
A grande questão que se coloca é de como po-
demos contrariar estas tendências negativas 
e, simultaneamente, potenciar a base econó-
mica destes territórios em seu benefício e em 
prol de um desenvolvimento mais harmonio-
so do país.
Creio que a resposta é clara e simples: através 
da atração de investimento, público e privado, 
que permita criar riqueza e emprego e fixar 
população, sobretudo população mais jovem. 
Apesar da capacidade de resistência e resiliên-
cia do tecido produtivo, não podemos ignorar 
que se move pelo objetivo da obtenção de re-
sultados. A sua sobrevivência a médio e longo 
prazos está muito relacionada com a sua capa-
cidade competitiva, que depende da própria 
estratégia de atuação, num mercado global e 
concorrencial, mas também de um conjunto 
de fatores exógenos à sua vontade e ação. 
Fatores que têm fundamentalmente a ver com 
a ação das políticas públicas, na criação de 
condições mais favoráveis ao aumento do in-
vestimento, da intensidade exportadora e da 
competitividade externa das empresas. Para 
além da redução da carga fiscal, dos custos 
energéticos e da burocracia, importa assegu-
rar uma melhoria na conectividade interna-
cional, potenciando a capacidade de exportar 
mais bens e serviços. Em todas estas vertentes 
há ainda muito a fazer!
Na conectividade internacional, o investimen-
to previsto na ferrovia para o transporte de 
mercadorias, relativo ao “Corredor Internacio-
nal Norte” Aveiro-Salamanca, tal como é apre-
sentado no Plano Nacional de Investimentos 
(PNI 2030), não serve o interesse das empresas 
e do país, não incorporando as propostas que 
a AEP apresentou e as preocupações que iden-
tificou em devida altura. 

Sendo certo que a era digital promove uma 
maior e melhor acessibilidade das empresas 
aos mercados internacionais, atenuando as 
barreiras físicas, particularmente relevante 
face à especificidade destes territórios, contu-
do os produtos têm de chegar “fisicamente” e 
isso só se consegue com boas acessibilidades, 
que no caso da ferrovia tem a vantagem em 
termos ambientais.
Ainda no domínio das políticas públicas, uma 
referência ao processo de descentralização 
do Estado, onde a deslocalização de serviços 
públicos para territórios de baixa densidade 
populacional é seguramente uma das formas 
de atrair e reter atividade e pessoas.
Apesar de todos estes constrangimentos, te-
mos múltiplos exemplos de empresas bem-
-sucedidas, com excelentes modelos de negó-
cio, que dinamizam e desenvolvem a região. 
Na atividade turística, o número de dormidas 
nos estabelecimentos hoteleiros, quando rela-
tivizado pelo número de habitantes dos muni-
cípios de Belmonte e da Covilhã, é até superior 
ao valor médio para a região Centro. Também 
o aumento da proporção de hóspedes estran-
geiros contribui para elevar a intensidade ex-
portadora, via acréscimo das exportações de 
serviços.
Estou certo que a AECBP tem um papel funda-
mental no apoio à competitividade empresa-
rial, fornecendo um conjunto de ferramentas 
que constitui uma base sólida na prossecu-
ção desse objetivo. A vertente da formação e 
qualificação, através do Programa de Forma-
ção-Ação PME, em que a AEP é Organismo In-
termédio, é um bom exemplo. Não tenhamos 
dúvidas, o desenvolvimento de competências 
dos recursos humanos na Organização e Ges-
tão Estratégica é essencial neste contexto de 
acelerada mudança.
É minha convicção que o desenvolvimento 
sustentável, qualquer que seja o território, 
exige o envolvimento de uma comunidade 
alargada de stakeholders, públicos e privados, 
onde se inclui o Sistema Científico e Tecnoló-
gico, as empresas e as entidades que as repre-
sentam.
Com quase um século de existência, o que 
confere um profundo conhecimento das reais 
necessidades das empresas, tenho a certeza 
que a AECBP continuará a prestar um excelen-
te trabalho, ajudando a atenuar as persisten-
tes assimetrias e a promover um desenvolvi-
mento mais harmonioso do país. 
Enquanto dirigente da AEP, posso assegurar 
que continuaremos fortemente empenhados 
na estreita ligação com a AECBP em torno des-
te objetivo comum. 
Finalmente, uma palavra de agradecimento ao 
Senhor Presidente da AECBP pelo convite em 
participar nesta primeira edição da Revista, o 
que muito me honra, desejando as maiores 
felicitações.

Escrevo este artigo numa semana em que foi 
dado a conhecer o Programa de Estabilidade 
2019-2023, onde o Governo apresenta as pro-
jeções macroeconómicas e orçamentais para 
Portugal. 
A revisão em baixa da previsão do crescimen-
to da economia portuguesa já não era novi-
dade, surge em linha com o que já tinha sido 
divulgado por outras instituições nacionais e 
internacionais.
Felizmente, a estimativa apresentada para o 
crescimento real do PIB em 2019 (1,9%) é su-
portada pelo que considero que devem ser os 
principais drivers da trajetória de crescimento 
sustentável: a dinâmica do investimento e das 
exportações de bens e serviços. 
Ainda assim, ao longo do período de projeção 
prevê-se a continuidade de um contributo ne-
gativo da procura externa líquida, que resulta, 
grosso modo, de termos importações a mais e 
exportações a menos!
Por isso, não me canso de realçar a importân-
cia de prosseguir e, mais do que isso, reforçar 
a intensidade exportadora, que apesar da 
evolução muito significativa nos anos mais 
recentes (atingiu no ano passado um máximo 
histórico de 44%) está ainda aquém da meta 
de 50% que ambicionamos para Portugal. 
Significa, também, que temos de estimular 
ainda mais a oferta nacional de bens e servi-
ços, promovendo a substituição competitiva 
de importações, aproveitando e valorizando 
os recursos endógenos e as especificidades 
da base produtiva dos diferentes territórios. 
A oportunidade de gerar valor acrescentado 
surge em setores tão diversificados como o 
agroalimentar ou o turismo, só para citar um 
exemplo da indústria transformadora e outro 
do setor dos serviços.
É neste contexto que importa sublinhar a im-
portância de territórios como os da área de 

IDEÁRIO
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Anselmo Crespo
Sub-Diretor da Rádio TSF

Primeiro era uma estrada nacional, atulhada de 
carros e de pesados, onde o limite de velocidade 
era de 80 km/hora, mas que podia muito bem ser 
de 50, que dificilmente alguém seria apanhado 
em excesso. Depois, um IC com mais crateras 
que as furnas em S. Miguel. E com curvas, mui-
tas curvas, daquelas que um piloto de fórmula 1 
certamente apreciaria, mas que a mim só provo-
cava um misto de enjoo e de medo. Ao IC seguia-
-se um IP, que serpenteava a serra, em direção 
a Castelo Branco. Uma hora e meia de viagem 
e parecia que já estava a conduzir há um dia e 
meio. Chegar à Serra da Gardunha até podia ter 
as suas compensações: uma paisagem de suster 
a respiração, não fosse o perigo que um simples 
desvio do olhar representava. Quase quatro ho-
ras depois, cheguei, finalmente – e pela primeira 
vez na minha vida — à Covilhã.
Foi há mais de 20 anos que tive uma noção apro-
ximada do que era o interior. Ele não se limitava a 
emprestar o nome à Universidade para onde fui 
estudar. O interior estava, de facto, muito distan-
te do exterior.
Por coincidência, entrei para a faculdade no ano 
em que o país votou pela primeira vez — e única 
— no referendo da regionalização. Quem estava 
a favor batia-se por um país mais descentrali-
zado, com uma governação de proximidade e, 
sobretudo, por um Portugal onde a coesão so-
cial e económica não fosse apenas um verbo de 
encher na boca de políticos. Quem estava contra 
queria, essencialmente, contrariar o aumento 
dos caciques, da burocracia e um país retalhado 
e cheio de fronteiras. Como assim? Se, para ir de 
Leiria à Covilhã, parecia que tinha atravessado 
três países! 
Admito que quem olhe de fora para Portugal, e 
para a dimensão geográfica do país, tenha algu-
ma dificuldade em compreender a necessidade 
das regiões. Sobretudo se comparar Portugal 
com países como Espanha, França ou Itália — 
e isto para já não falar do Brasil ou dos Estados 
Unidos. Mas a realidade é que Portugal, sendo 
pequeno geograficamente, é um país de gran-
des distâncias: políticas, económicas e, sobre-
tudo, sociais. Os números estão todos aí para o 
demonstrar.
O referendo de há 20 anos foi, desse ponto de 
vista, uma oportunidade perdida. Não pelo seu 
resultado — isso foi a democracia a falar e refle-
tiu apenas um debate pobre, mal feito e muito 
condicionado. Admito até que, à época, o país 
não estivesse preparado para a regionalização. 
Mas o referendo de 98 devia, pelo menos, ter ser-
vido de alerta ao poder político para o muro que 
já estava em construção – e em grande ritmo — 
entre o litoral e o interior. Um muro que não só 
estava a tornar o país mais desigual, como não 
nos estava a preparar para as crises económicas 
que a seguir tivemos de enfrentar e que nos con-
denaram a anos de crescimentos medíocres ou 

de recessão.
Nenhuma campainha soou nas mentes dos que 
fizeram parte dos governos do PS, do PSD e do 
CDS nos anos seguintes. Diria mesmo que ne-
nhuma campainha soou nas mentes de muitos 
autarcas por esse país fora, que continuaram a 
governar as cidades como se elas fossem suas, 
alimentando teias de interesses e de influências 
que tinham como único propósito mantê-los 
sentados na cadeira de presidente.
Durante 20 anos, ninguém no Terreiro do Paço 
teve a visão de um Portugal que tem nas suas 
diferenças a sua maior força. Um Portugal onde 
cada região possa contribuir, à sua maneira, para 
a criação de riqueza, seja na agricultura, na in-
dústria, no turismo, nos serviços ou no conheci-
mento.
Fizeram-se dezenas de autoestradas — que ficam 
mais caras que apanhar um avião para a Europa 
— para um interior que estava a ficar cada vez 
mais vazio. Deram-se benefícios fiscais às empre-
sas para lá investirem, mas retiraram-se de lá os 
tribunais, as finanças, as escolas e os centros de 
saúde. Despejaram-se milhões de euros do Orça-
mento do Estado e de Fundos Comunitários para 
as câmaras municipais, para depois os autarcas 
esculpirem, com as suas próprias mãos, grandes 
elefantes brancos em vésperas de eleições. Para 
continuarem sentados na cadeira. Só mais um 
mandato. É só mais um, que depois eu saio.
Nas últimas duas décadas, assinaram-se pactos, 
redigiram-se centenas de protocolos, fizeram-se 
conferências de imprensa sem fim, com anúncios 
e promessas de descentralização, que nunca le-
vavam com elas o pacote financeiro correspon-
dente.
Poder. Para quem o deseja, à necessidade de o 
conquistar segue-se sempre a necessidade de o 
manter. E descentralizar implica, necessariamen-
te, ceder poder. Político e económico. Talvez esta 
seja a explicação mais simples para o Portugal 
desigual que temos no século XXI. Mas esta é, 
simultaneamente, uma das minhas principais 
preocupações sobre a regionalização: de nada 
servirá dividir o país em regiões se elas servirem 
apenas para criar uma nova cadeia de poder, ca-
paz de alimentar mais uns quantos parasitas.
É por isso que a pergunta mais importante é esta: 
regionalizar para quê? E a única resposta possível 
tem que ser a de dar ao país uma visão e uma 
estratégia global, que possa ser aplicada regional 
e localmente e que seja capaz de tornar Portugal 
socialmente mais coeso, economicamente mais 
sustentável e politicamente mais democrático. 
Se não for assim, podemos estar condenados a 
mais 20 anos iguais ou piores que os anteriores.

Regionalizar para quê?

IDEÁRIO
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João Vieira Lopes 
Presidente da Confederação 
do Comércio e Serviços de 
Portugal - CCP

“É urgente um plano estratégico 
e integrado para o interior”

Em primeiro lugar, uma nota de louvor por 
esta iniciativa da AECBP com o lançamento de 
uma revista trimestral que dá voz aos empre-
sários e mostra as potencialidades da região 
que a Associação representa. A defesa dos in-
teresses do território também se faz com uma 
comunicação proativa e aberta ao exterior, 
incentivando os que nele trabalham e procu-
rando atrair novos investidores e empreende-
dores. 
Em segundo lugar, o agradecimento por este 
honroso convite de participar no “número 
zero”, que desejamos seja o primeiro de mui-
tos.
A Confederação do Comércio e Serviços de 
Portugal (CCP) tem como missão principal 
defender os interesses dos seus associados, 
que representam mais de 200 mil empresas 
presentes em todas as regiões do País. A nossa 
actividade é complementar à das associações, 
na medida em que trabalhamos para defender 
soluções transversais ao tecido empresarial 
português e as associações, a nível regional 
ou sectorial, defendem interesses mais espe-
cíficos. 
Tal não impede que, por diversas vezes, a CCP 
tenha defendido medidas mais concretas 
sempre que o nosso apoio ou a nossa inter-
venção se justifiquem. No caso da região que a 
AECBP representa, estamos perante um tecido 
empresarial inserido num território com desa-
fios muito especiais relacionados com a inte-
rioridade, nomeadamente a baixa densidade 
empresarial e populacional que obriga a ca-
pacidades também muito especiais para o seu 
desenvolvimento. É neste contexto que a CCP 
tem afirmado e proposto medidas de carácter 
excepcional para as regiões do interior, que 
representam dois terços do território nacional.
O empreendedorismo, a capacidade de ino-
var, a aposta na qualidade e a transformação 
digital são temas caros às empresas e aos 
empresários. São conceitos hoje amplamente 
divulgados e aceites como condição de desen-
volvimento do tecido empresarial nacional. O 
que normalmente acontece, nas abordagens 
mais teóricas ou nas dos gurus da gestão, é 
que estes conceitos são supostos desenvolve-
rem-se em ambientes favoráveis, se não per-
feitos. Nestas abordagens, existe uma ideia de 

negócio, produto ou serviço, analisa-se o mer-
cado potencial, as preferências e necessidades 
dos clientes ou dos consumidores, aplicam-se 
as mais modernas técnicas de gestão, de mar-
keting e de tecnologia e temos uma empresa 
apta a funcionar e a crescer.
O que na realidade acontece, em 70 por cen-
to do nosso território, é um mercado exíguo, 
envelhecido e isolado, fruto de um processo 
inclemente e aparentemente inexorável de 
desertificação do interior. É por isso que a CCP 
considera imprescindível o estabelecimen-
to de um plano estratégico e integrado para 
o interior. Este plano deve ser concreto, com 
metas quantitativas e prazos, e ser objecto de 
consignação dos fundos nos programas Por-
tugal 2020 e Portugal 2030.
Uma das áreas que consideramos prioritária 
é a formação profissional. Não há desenvol-
vimento empresarial sem recursos humanos 
qualificados e as regiões do interior devem ter 
linhas de apoio especiais. Da mesma forma, 
devem existir incentivos salariais, ao nível do 
IRS mas também da TSU, para a atracção ou 
fixação de recursos qualificados. Devem ainda 
ser tomadas medidas de incentivo ao inves-
timento privado orientado para a produção 
local/regional com forte impacto no emprego 
local/regional.
Outra medida reclamada por todos os agentes 
económicos da região é a abolição total das 
portagens nas antigas SCUT, não se devendo 
confinar às empresas de transportes de mer-
cadorias, uma ínfima minoria das empresas do 
território. 
Sabemos que há muitos empresários resilien-
tes e inovadores dispostos a investir em ino-
vação. Mas sabemos também que há limites 
para o empreendedorismo quando os custos 
de contexto são demasiado elevados quando 
comparados com outras regiões. Há que en-
contrar formas de apoiar esta gente valorosa e 
corajosa que, em última instância, é quem luta 
por esse propalado desígnio nacional que é a 
coesão territorial. Consideramos, por isso, que 
o esforço empresarial privado deve ser acom-
panhado de um especial esforço de investi-
mento público, nomeadamente em termos de 
deslocalização de serviços e em construção de 
património público.

IDEÁRIO
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José Couto
Presidente do Conselho 
Empresarial do Centro - Câmara 
de Comércio e Indústria do 
Centro - CEC/CCIC

as empresas e para os territórios. O número 
de Associações é desproporcionado, existindo 
um conjunto de associações que tem uma ca-
pacidade de intervenção diminuta desde a sua 
fundação, que mais não perturbaram e tiraram 
relevância ao associativismo, mas também um 
conjunto de associações que deixaram de 
cumprir os seus objetivos, quer por falta de re-
presentatividade quer por motivos de ordem 
financeira e orçamental. Mas, sobretudo o que 
sobressai é o desvio do motivo principal que 
na sua maior parte esteve na génese da sua 
criação: a defesa da atividade dos empresários 
e empresárias na envolvente onde existem, na 
sua relação com o quadro legal e institucional 
e como interlocutores regionais e nacionais. 
É percetível que no nosso País, pelo estudo 
realizado, que existem associações que têm 
uma implantação concelhia e outras que atra-
vessam vários concelhos, e, como é o caso da 
Região Centro, temos organizações Associati-
vas que têm uma expressão ao nível da NUT3 
– como é caso do Conselho Empresarial das 
Beiras e Serra da Estrela – e da NUT2 – como é 
o caso do CEC/CCIC. 
O CEC/CCIC, que tem como associados Asso-
ciações Empresariais da Região Centro – 100 
Municípios e 8 NUT3 –, que foi constituído 
há 25 anos com o objetivo de representar a 
Região e dar expressão às preocupações das 
empresas, ao desenvolvimento da Região e 
constituir-se como interlocutor, considerou 
inevitável que fosse criado um novo patamar 
no relacionamento, em especial com as CIM 
e propôs aos associados que encontrassem 
formas de organização para poderem, em 
conjunto, interagir com as CIM e serem os re-
presentantes do movimento associativo. Mas 
não deixando de dizer que havia que adequar 
o quadro de ação do Associativismo Empre-
sarial para responder às alterações no mode-
lo de organização administrativa do País em 
torno da dimensão regional NUT 3 e do tecido 
empresarial. Como resultado desta reflexão, as 
Associações tomaram a iniciativa de criarem 
os Conselhos Empresariais Regionais (CER) 
que representam um conjunto de Associações 
de uma NUT3. 
Os resultados da análise que indicam, desde 
logo, que o modelo seguido na Região Centro 
pode ser replicado, tendo lugar as associações 
com implantação concelhia, as que estão im-
plantadas em vários concelhos (onde cabem 
as associações com representatividade distri-
tal) e as organizações com limites de território 
coincidente com as CIM. Finalmente o CEC que 
procura que os associados representem toda a 
Região Centro – i.e.: o território da NUT2. Por-
tanto, temos um novo desafio na organização 
do Associativismo Empresarial – é necessário 
avaliar as organizações, perceber as que con-
seguem enfrentar um processo de reconstru-

ção e as que podem capacitar-se para pode-
rem oferecer o que as empresas procuram e 
acrescentar valor. O movimento associativo 
existe se as empresas, empresários e empre-
sárias, gestores, reconhecerem utilidade para 
que possam pagar as suas quotas e assim 
viabilizarem a atividade. Todos têm que estar 
disponíveis para podermos participar no pro-
cesso de gestão e organização das associações 
partindo do princípio que contribuímos para 
“resolvermos” problemas, podemos participar 
na construção de soluções que abranjam todo 
o tecido empresarial. As empresas têm que 
tomar a sua participação como uma respon-
sabilidade social com efeitos sobre a atividade 
económica do território e sobre a qualidade 
de vida de quem a vive. Este será um tema que 
temos que debater entre nós porque encon-
trar uma solução é crucial para a manutenção 
do movimento associativo.
Há bons exemplos. É importante referir que 
um dos CER criado foi o Conselho Empresarial 
das Beiras e Serra da Estrela o que constituiu 
um acontecimento importante para o mo-
vimento Associativo da Região Centro e não 
deixou de assinalar a vitalidade da nossa rede 
associativa no território. Ainda, como então 
referi, não deixou de demonstrar a visão e pio-
neirismo dos dirigentes Associativos, porque 
perceberam que era importante estar desde 
início com o processo de desenvolvimento e 
consolidação da CIM, no caso das Beiras e Ser-
ra da Estrela. Não sendo esta CER caso único 
na Região Centro podemos dizer que as asso-
ciações estão a agrupar-se em Conselhos In-
termunicipais à escala de cada Nut 3 integran-
do o CEC, cuja área de intervenção é a Nut 2 
Centro, que por sua vez participa e se integra 
em Confederações Nacionais. 
Os líderes empresariais do Centro, de forma 
geral, e suas estruturas associativas estão 
prontas a garantir lógicas de agregação de ca-
riz territorial e setorial, em diferentes dimen-
sões, promovendo assim um modelo organi-
zativo regional que evita as sobreposições, 
que é inclusivo, e que garante a integração e 
organização da base ao topo, do nível local ao 
nível nacional, assegurando a especificidade 
das intervenções ao nível do território e do 
setor. 
Queremos ter uma visão holística e o mais 
transversal possível onde a participação, a opi-
nião e o contributo das Associações Empresa-
riais para a construção da decisão do processo 
de desenvolvimento dos territórios seja incon-
tornável.

Associativismo

O Conselho Empresarial do Centro - Câmara 
de Comércio e Indústria de Centro tem tido 
como preocupação principal nos últimos 8 
anos o Associativismo Empresarial. Uma preo-
cupação que se foi tornando uma tormenta 
na Região Centro, em especial nos territórios 
onde se verifica uma queda da atividade em-
presarial, da atividade económica, porque, 
nalguns territórios, a atividade Associativa, de 
representação dos empresários e empresárias, 
perdeu capacidade de intervenção. Não é algo 
que afete apenas o Centro, na verdade é um 
cenário que se apresenta em todo o País, em 
especial nas regiões mais inibidas do ponto de 
vista económico e social. A reflexão que fomos 
fazendo de todo este processo, quer por desa-
parecimento dos associados por encerramen-
to da atividade, quer por abandono da relação 
das empresas com as associações, advém de 
uma multiplicidade de razões, contudo iden-
tificámos como mais importantes: a perda de 
utilidade da atividade associativa para os as-
sociados; a depreciação financeira dessas or-
ganizações por via de projetos que já estavam 
desfasados com a realidade dos territórios; e 
falta de novas lideranças. 
Devemos ainda considerar uma outra razão 
que tem implicações importantes no associa-
tivismo tradicional que no caso dos territórios 
mais inibidos se apresenta como um acrésci-
mo de fragilidade: a crescente intervenção 
dos Municípios e das Comunidades Intermu-
nicipais (CIM). 
Foi neste contexto que o CEC/CCIC em conjun-
to com outras Associações, no âmbito da CIP 
se dispôs a fazer um estudo que revelasse o 
estado do movimento Associativo Empresarial 
em Portugal, de forma a podermos perceber 
o que devíamos alterar tendo em conta a im-
portância do papel destas organizações para 
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O sucesso da empresa 
é reflexo das pessoas 

que lhe dão vida

Borrego e Abrantes, Lda.
Loja e armazém de plásticos, sacos, mangas 

e outros materiais industriais e agrícolas 

Chovia copiosamente lá fora. De rompante, entra na Borrego 
e Abrantes uma senhora fugindo da trovoada que se abateu 

inesperadamente sobre a vila de Caria. “Boa tarde, D. Maria José. 
Queria um guarda-chuva, por favor”, pede a cliente. Há 40 anos 
que é assim. Quem procura alguma coisa, encontra na Borrego 

e Abrantes a solução. Porcelanas, plásticos, brinquedos, calça-
do, artigos de decoração, mercearia. A loja tem de tudo o que a 
utilidades domésticas diz respeito. Atualmente, a loja no centro 

da localidade tem de dividir atenções com o grande armazém da 
mesma empresa que ocupa a maior parte do negócio por grosso 

e a retalho de plásticos, sacos, mangas e outros materiais indus-
triais e agrícolas, e que funciona nas redondezas de Caria. 

OS ROSTOS DO SUCESSO
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Maria José Abrantes, sócia gerente da empre-
sa, relembra os primeiros tempos quando o 
negócio se estabeleceu em nome individual 
de Manuel Borrego, seu marido. Manuel Borre-
go começou sozinho, aos 22 anos, por incenti-
vo do marido em terceiras núpcias de uma tia, 
que sempre tratou como filho o rapaz carien-
se que cedo ficou órfão. Esteve para emigrar 
depois de vários anos a trabalhar como mecâ-
nico na oficina do tio, mas a oportunidade de 
montar o comércio surgiu, quando o proprie-
tário da loja de Caria resolveu mudar-se para 
Angola. Manuel Borrego não desperdiçou a 
bênção que a vida lhe ofereceu no momento. 
Esses tempos, que Maria José não viveu, mas 
conhece de cor pela boca do marido, reconhe-

Amor e 
pioneirismo 
de braço 
dado

ce serem muito diferentes da realidade da ati-
vidade comercial que presentemente vigora. 
“O meu marido enchia um carro de material 
de manhã e ia de terra em terra fazer vendas 
diretas. Eram outros tempos. Vendia-se tudo. 
Quantas vezes, a meio da manhã, ele tinha de 
regressar à base, porque já não tinha produtos 
para vender!”, salienta a proprietária. Apesar 
da pouca escolarização, Manuel Borrego de-
monstrava já na altura um espírito pioneiro na 
área da gestão de vendas. A partir de 1982, im-
plementou o serviço de pós-venda, algo raro 
de encontrar nos negócios daquela década. 
Quando se deslocava ao cliente levava os pro-
dutos e, no regresso, trazia notas de encomen-
da, que lhe permitiam rentabilizar as viagens e 
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A partir de 1982, Manuel 
Borrego implementou 
o serviço de pós-venda, 
algo raro de encontrar 
nos negócios daquela 
década.

satisfazer todos os clientes. Apenas os papéis e 
as burocracias se levantavam como obstáculo. 
Valeu-lhe a mulher, que lhe roubou o coração, 
ter uma vocação especial para as funções ad-
ministrativas. “Tirei um curso de Secretariado 
e Relações Públicas no Propedêutico e fui 
durante muitos anos administrativa numa in-
dústria do ramo das confeções. Ainda namorá-
vamos, já lhe tratava da papelada da empresa. 
A minha mãe costumava brincar comigo por 
ter papéis dele espalhados por toda a casa”, 
relembra a menina natural de Vales do Rio, 
de ar visivelmente nostálgico estampado no 
rosto. Casaram. Em 1984, Maria José junta-se 
à empresa como colaboradora. Em 87, o casal 
forma a Borrego e Abrantes, Lda. E a empresa 

OS ROSTOS DO SUCESSO

ganhou um novo fulgor, com uma exigente 
gestão de vendas de Maria José. O seu espírito 
vivo, visionário e perspicaz trouxe as tecnolo-
gias ao negócio quando os pequenos comér-
cios não faziam ainda sequer ideia dos benefí-
cios e transformações que trariam anos mais 
tarde. Em 1990, Maria José introduziu o siste-
ma informático de faturação, que continua a 
usar até hoje. “Cansei-me das faturas à mão. 
Vinha de uma grande empresa que já estava 
informatizada e queria aplicar esse conjun-
to de inovações ao nosso negócio. Na altura, 
quando quase ninguém fazia ideia do que era 
um computador, já nós estávamos familiariza-
dos com as máquinas”.

A flor nascida da 
adversidade

“Um casamento e um negócio juntos significa 
24 horas do dia debaixo dos mesmos espaços. 
É preciso haver muito entendimento, tole-
rância e autonomia”, garante Maria José para 
explicar a longevidade da empresa. Ao casal 
também não são alheias as dificuldades eco-
nómicas que se têm sentido ciclicamente no 
país. Depois dos anos de prosperidade que se 
seguiram à Revolução de Abril de 1974, que 
coincidiram com os primeiros anos de funcio-
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quando construímos a primeira parte do 
nosso armazém, coincidiu com o maior onda 
de encerramentos de negócios aqui na terra”, 
garante. Depois veio a Troika, anos mais tarde, 
e, com ela, a queda drástica de vendas. Sobre-
viveram, sempre “de cabeça erguida e contas 
sanadas”. E não há segredos nem milagres 
para justificar este sucesso: muito trabalho e 
muito rigor na gestão orçamental. “O que mais 
vejo por aí são sócios gerentes a viverem aci-
ma da capacidade das empresas. A Borrego e 
Abrantes até podia ser uma empresa maior, 
mas o nosso foco sempre esteve em manter o 
controlo. Temos orgulho em poder dizer que 
o património da Borrego e Abrantes é efetiva-
mente da Borrego e Abrantes”, enfatiza. 
A Borrego e Abrantes prossegue tranquila-
mente o seu caminho empresarial, garantindo 
emprego a cinco pessoas. No discurso do ca-
sal, há serenidade, segurança e confiança no 
trabalho desenvolvido e naquele que estará 
por vir. E a certeza de que a atividade é funda-
mental numa freguesia que vê todos os dias 
fechar serviços e empresas. “O nosso objetivo 
é conseguir pagar as nossas contas e manter 
os postos de trabalho dos nossos funcionários 
que, sabemos, precisam mesmo muito desta 

fonte de rendimento para sobreviver. De uma 
coisa, eles podem ter certeza: enquanto a Bor-
rego e Abrantes tiver cinco tostões, é para di-
vidir por todos”, assegura Maria José, sempre 
em tom assertivo e otimista. O seu semblante 
apenas escurece quando pensa que, depois 
da reforma, não haverá seguidores para a ati-
vidade, apesar das duas filhas economistas de 
formação. “Elas têm as vidas muito bem resol-
vidas, com excelentes empregos fora daqui. 
E não vejo nenhum dos meus colaboradores 
com a audácia e coragem necessárias para dar 
seguimento ao negócio. E, sinceramente, acho 
que, hoje em dia, não faz sentido as pessoas 
investirem em pequenos negócios, ainda mais 
se for numa região despovoada como esta. As 
dificuldades são de vária ordem e não temos 
apoios de ninguém. Com a conjuntura aperta-
da que temos, quem não queira umas calças 
apertadas, não se meta nelas”. Porém, quase 
de imediato, retoma o seu luminoso sorriso, 
próprio de quem faz o que gosta e sabe estar 
no rumo certo. “Não quero pensar muito nis-
so. Ainda me faltam muitos anos de reforma 
pela frente! Quem sabe se, na altura, não ha-
verá algum interessado em dar continuidade 
à empresa. O futuro, a Deus pertence!”, remata.

“De uma coisa, os 
nossos funcionários 
podem ter certeza: 
enquanto a Borrego 
e Abrantes tiver cinco 
tostões, é para dividir 
por todos”

namento da Borrego e Abrantes, seguiram-se 
as sucessivas crises nacionais, o abandono das 
zonas rurais e o consequente esvaziamento 
demográfico do interior, a que Caria também 
não escapou, a abertura das grandes super-
fícies e o encerramento catastrófico de inú-
meros armazéns na freguesia. “Há 25 anos, 

OS ROSTOS DO SUCESSO



16 |

A gota fundamental 
de um imenso oceano

A. Fernandes e Fernandes, SA
Loja de materiais e soluções de construção
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A A. Fernandes & Fernandes, SA é apenas uma 
das cinco empresas que compõem o Grupo 
A. Fernandes, Sociedade Gestora de Partici-
pações Sociais, SA. Nasceu num ambiente de 
pós-revolução, corria o ano de 1975, quando o 
comerciante António Fernandes decide iniciar 
a venda a retalho de materiais de construção, 
depois da dissolução da anterior empresa da 
qual era sócio gerente. Os tempos corriam de 
feição para o negócio da construção civil que 
assistiu a um florescimento inigualável nos 
anos posteriores à Revolução de Abril, culmi-
nando com o boom da construção de infraes-
truturas municipais, das quais o interior estava 
altamente carenciado, no decorrer dos anos 
80. A esta maré de favorabilidade do sector, 
juntou-se o pioneirismo de António Fernandes 
que ousava implementar conceitos de negó-
cio muito avançados para a época e ainda des-
conhecidos pelo restante comércio da região. 

“A inovação está na nossa génese. O meu pai 
teve a coragem de implementar o self-service 
na loja, numa altura em que ninguém fazia a 
mínima ideia do que seria isso”, sublinha Paulo 
Fernandes, filho mais velho do proprietário e 
atual responsável pela gerência da loja. Hoje, 
o que começou com uma pequeno comércio 
transformou-se num grande grupo empresa-
rial, e a loja de soluções de construções, ape-
nas uma das valências do grupo, opera num 
grande armazém do Parque Industrial da Co-
vilhã, no Canhoso.

OS ROSTOS DO SUCESSO

Pioneirismo e 
inovação 
estão na 
génese do 
negócio 
familiar
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Da adversidade surge a 
oportunidade
Ao auge da construção seguiu-se uma queda 
vertiginosa do setor que só agora dá alguns 
indícios de reanimação. Pelo caminho, a em-
presa comercial já assistiu ao encerramento 
de muitas congéneres, que não tiveram capa-
cidade de se manter no mercado. “A crise foi 
muito longa. Tivemos de encontrar novos ca-
minhos para nos renovarmos e readaptar-nos. 
Penso que na adversidade é que temos de 
mostrar que somos diferentes. Há muito para 
conhecer e fazer. É preciso é haver espírito e 
visão para ousar inovar, diversificar, encontrar 
novos mercados, fazer diferente. O grupo está 
já na segunda geração e o que nos distingue 
é precisamente a nossa busca de criar novas 
oportunidades”, esclarece Paulo Fernandes.

OS ROSTOS DO SUCESSO
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O rosto da A. Fernandes 
e Fernandes
Enquanto mostra os cantos da casa à AECBP, 
Paulo Fernandes dá instruções a funcionários, 
recebe chamadas, atende clientes, como se 
estivesse a braços com uma exigente prova 
de perícia que manobra na perfeição. A todos 
presta a atenção devida. A sua postura emana 

confiança e assertividade; é a de quem sabe 
bem o que faz. Paulo Fernandes tem 52 anos e 
desde os 14 que abraçou o projeto do comér-
cio do pai. “Quando se faz o que se gosta, não 
é preciso trabalhar um único dia nas nossas 
vidas, não é o que se costuma dizer? É mesmo 
verdade!”, enfatiza. Pelo caminho ficou o curso 
de Gestão de Empresas de Coimbra primeiro, 
e da Covilhã depois. Deixou tudo por amor ao 
negócio. “Eu interrompi os estudos, porque a 

A História 

minha vida era aqui e a loja precisava de mim”. 
Paulo Fernandes é um exemplo de inesgotável 
dedicação a um projeto familiar de sucesso e 
que acredita fazer sentido na região em que 
está implementado. “Temos sol maravilhoso, 
boa gente, boa comida e, ainda, a sorte de es-
tarmos localizados numa cidade universitária. 
Damos emprego a 153 pessoas e, no que de-
pender de nós, o futuro dos nossos negócios 
vai continuar a estar por aqui”, conclui.

O comerciante António Fernandes inicia a atividade de 
venda a retalho de materiais de construção, após 
dissolução da empresa Gomes e Fernandes, Lda.1975

A empresa alarga a gama de produtos 
com a introdução dos produtos de 
bricolage e decoração.1989

Inauguração do novo espaço com 700 
metros quadrados, baseado no 
inovador conceito de “self service” e 
alargamento do leque de produtos.

1999Pelo segundo ano, a empresa é 
distinguida com o prémio PME 
Excelência.2000

Reforço de capital para 400.000 euros, 
redenominação e transformação da 
empresa em sociedade anónima. 
Restruturação do organigrama da 
empresa.

2002
Decisão de expansão da empresa, 
com início da construção de novas 
instalações em 2006, onde foi 
destacado o setor comercial.

2004
2005

Aumento do capital social da 
empresa para 40.000.000€1991Novo aumento do 

capital social da 
empresa para 
60.000.000€

1993

Aumento da capacidade de 
armazenagem de 1000 para 
2000 metros quadrados de 
área coberta.

1995 Aumento do capital social 
para 80.000.000€1996

Empresa distinguida com 
o prémio PME Excelência 
do Comércio.1998

Constituição da empresa 
IMOCOVILHÃ com a 

�nalidade de separar as 
áreas de negócio (venda 

de materiais de construção 
e construção civil).

1994

Reformulação e aumento 
dos armazéns de 2000 

para 5000 metros de área 
coberta. Pela terceira vez, 

a empresa é distinguida 
com o prémio PME 

Excelência.

2001

Constituição da sociedade – 
construção civil e materiais de 
construção de António Fernandes 
& Fernandes, Lda., com 1.000.000€ 
de capital social, tendo como 
objetivo social o comércio de 
materiais e construção civil.

1987

Mudança de instalações 
para o Parque Industrial da 
Covilhã, aumentando a área 
coberta de 200 para 1000 
metros quadrados e para 
3000 de área descoberta.

1988
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Novos órgão sociais da 
AECBP 2018-2021

Assembleia Geral

PRESIDENTE 
Rui A. Nabais Cordeiro Lourenço

VICE-PRESIDENTE 
Pedro Daniel Trindade Torrão

SECRETÁRIO 
Nuno Miguel A. dos Santos Henriques

SUPLENTES
Luis Filipe Reis dos Santos
Ilídio Mendes Fernandes

Conselho Fiscal

PRESIDENTE 
Sérgio Passarinha

VOGAIS EFETIVOS 
Hugo Miguel Fonseca Antunes

João Carlos Duarte Pereira Fonseca

VOGAL SUPLENTE 
Luís Miguel Vicente Santos

Direção

PRESIDENTE
Henrique Manuel Silvestre Gigante

VICE-PRESIDENTES
Sérgio Paulo Carreira de Sousa
Fausto Ricardo Alves Cardoso

Jaime Rafael Rita Rendeiro
Ângela Cristina Ferreira Rato 

Luis Júlio Brito Dias

VOGAIS
Sérgio Miguel Cruz Ferreira

Pedro Daniel Seixo Rodrigues
José Ricardo de Almeida Alfaia

Suplente 
Nuno André Saraiva Pais

Foto da Tomade de Posse dos novos órgãos sociais 

O MUNDO AECBP



| 23

Principais metas da nova 
Direção para 2019 

Reabertura do 
Gabinete Jurídico
O Gabinete Jurídico já se encontra em funcio-
namento, desde dezembro, para prestação de 
consultadoria jurídica aos associados. O Ga-
binete Jurídico reabriu com um novo modelo 
de funcionamento. Até ao momento auxiliou 
cerca de 100 empresas, maioritariamente na 
entrega de declaração do Registo Central do 
Beneficiário Efetivo.

Revista Beira In Touch
Com periodicidade trimestral, a Beira In Touch 
é uma publicação ao serviço da AECBP que 
pretende ser um instrumento eficaz para o 
desenvolvimento de uma região com po-
tencialidades económicas, sociais e culturais 
únicas. A revista tem na presente edição a 
criação do número 0 como rampa de lança-
mento de uma nova forma de comunicar o 
tecido empresarial e a economia da Região da 
Cova da Beira.

Realização de eventos 
nos três concelhos
A criação de sinergias de diálogo permanen-
te entre as partes envolvidas possibilitará o 
incremento de uma necessária comunicação 
transversal ao mundo empresarial da Cova da 
Beira, fundamental para atingir a tão desejada 
e desejável cooperação territorial. Para alcan-
çar este desiderato, a AECBP vai apostar na 
realização de eventos nos três concelhos, para 
um maior envolvimento de todos os partici-
pantes da construção do tecido empresarial 
da região, sobretudo dos nossos associados 
da Covilhã, Belmonte e Penamacor.

Renegociação e 
redução da dívida
A AECBP está a pôr em marcha um plano de 
recuperação da atual situação económico-fi-
nanceira da Associação, com o objetivo de di-
minuir a dívida, que ascende a 230 mil euros. 
O saneamento de contas será feito através da 
aplicação de medidas específicas.

JÁ A FUNCIONAR LANÇADA A 31 DE MAIO

EM PLANEAMENTO

EM NEGOCIAÇÃO

O MUNDO AECBP
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Gabinete de Apoio 
à Inovação
O Gabinete de Apoio à Inovação é o novo ser-
viço da Associação Empresarial da Covilhã, Bel-
monte e Penamacor que se traduz numa aposta 
forte no estímulo à inovação, à competitividade, 
à introdução de novos processos e ao desenvol-
vimento de produtos e serviços, que capacitem 
as PME na progressão da cadeia de valor, garan-
tindo um serviço de suporte à gestão adminis-
trativa e financeira dos projetos inovadores dos 
associados AECBP. 
O novo serviço de apoio à inovação pretende 
também capacitar os empresários associados 
com competências abrangentes e orientadas 
para áreas de organização e gestão empresarial, 
empreendedorismo e competitividade, contri-
buindo para o desenvolvimento de uma cultura 
de inovação no mundo empresarial da Cova da 
Beira, quer pela valorização económica das em-
presas associadas quer pela dinamização das 
suas relações empresariais.
O Gabinete visa ainda a transferência de co-
nhecimento tecnológico, inovador, criativo e 
empreendedor ao setor empresarial da área 
de intervenção da instituição, estimulando o 
desenvolvimento regional e o empreendedo-
rismo. 

OBJETIVOS

1. Promover a realização de formações, 
workshops, cursos, conferências e outros 
eventos que se mostrem orientados para 
os objetivos desejados, contribuindo 
para o desenvolvimento de uma cultura 
de inovação e empreendedorismo no 
mundo empresarial da Cova da Beira;

2. Fomentar a ligação da AECBP ao tecido 
empresarial regional, a redes nacionais 
e internacionais para a promoção da 
transferência de tecnologia e empreen-
dedorismo;

3. Apoiar o desenvolvimento de uma cultu-
ra para a inovação, dentro das empresas, 
bem como práticas para o desenvolvi-
mento de novos produtos e serviços;

4. Fomentar e apoiar a apresentação de 
projetos para candidatura a financiamen-
tos e de apoios à Inovação concedidos 
por entidades públicas ou privadas;

5. Apoiar tecnicamente a elaboração de 
candidaturas a projetos de I&D de em-
presas associadas.

Cartão de associado 
“Prestige Card AECBP”
Ao longo dos últimos 6 meses, a AECBP celebrou diversos protocolos, crian-
do um Programa de Benefícios às Empresas Associadas, que se materializa 
no “Prestige Card AECBP”, um cartão de descontos que dá acesso a condi-
ções especiais em parceiros em áreas como Negócio, Banca, Seguros, Saúde, 
Publicidade, entre outros. As empresas associadas vão começar a receber o 
novo cartão no segundo semestre de 2019. Para já, são 14 os novos parcei-
ros.

OPTIFRAMA // Descontos: consultas de Optometria, Contactologia e medi-
ção de tensão ocular gratuitas; 20% em armações e lentes oftálmicas; 15% 
em óculos de sol e lentes de contacto convencionais; oferta de um par em 
lentes de contacto descartáveis; 5% em produtos de limpeza e desinfeção 
de lentes de contacto; 20% em próteses oculares; 10% em outro material 
ótico e assistência pós-venda gratuita.

AQUI HÁ BEIRA // Desconto de 10% nas faturas emitidas aos associados da 
AECBP, que venham a contratualizar serviços com esta empresa.

EMBAIXADA DO CONHECIMENTO // Desconto de 30% em serviços de 
consultoria, eventos e atividades formativas contratualizados.

MUTUALISTA COVILHANENSE // A AECBP reforça a sua atuação no âmbito 
do seu Gabinete de Saúde e possibilita aos associados que beneficiam deste 
Gabinete o acesso às especialidades médicas do Centro Clínico da Mutualis-
ta Covilhanense, ao Gabinete de Enfermagem, a descontos até 10% na sua 
Farmácia e aos descontos e vantagens na sua rede de 12 parceiros (óticas, 
clínicas, ginásio, etc).

ÓTICA SÃO VICENTE // Descontos: 20% em óculos graduados (armações e/
ou lentes) e óculos de sol; 15% em lentes de contacto, produtos de lentes de 
contacto e outro material ótico; consultas gratuitas de optometria.

OPTICALIA COVILHÃ // Desconto de 25% em todos os serviços.

REPSOL COVILHÃ // Desconto de até seis cêntimos por litro nas faturas/
abastecimentos, desde que se façam acompanhar pelo cartão de sócio da 
AECBP.

SAPRODER // Desconto de 10% em serviços relacionados com o comércio 
de produtos químicos, equipamentos e sistemas de higiene profissional.

RÁDIO COVA DA BEIRA // Desconto de 10% em publicidade.

JORNAL FÓRUM DA COVILHÃ // Desconto de 10% em publicidade.

RÁDIO DA COVILHÃ // Desconto de 10% em publicidade.

ESCOLA PROFISSIONAL DE ARTES DA COVILHÃ, EPABI // Apoio e coo-
peração no âmbito do desenvolvimento de atividades formativas.

ORTOLIFE // Desconto de 10% em todas as compras efetuadas por associa-
dos AECBP.

YLCE // Descontos exclusivos na tabela de preços 2019 por potência contra-
tada.  (Consultar a tabela junto da AECBP).

ABERTURA EM JUNHO

LANÇAMENTO EM JUNHO

O MUNDO AECBP
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“É preciso acordar 
os  «gigantes» 

adormecidos da 
Beira Interior”

Jaime Andrez
Presidente do COMPETE 2020 - Programa 

Operacional Competitividade e Internacionalização
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Estamos a menos de dois anos do encerra-
mento do programa COMPETE 2020. Que 
balanço faz do seu impacto na economia 
nacional?

Em primeiro lugar, tenho de fazer uma nota 
explicativa: Não há um sistema de incentivos 
do COMPETE; há um sistema de incentivos do 
PORTUGAL 2020. Ou seja, são seis programas 
operacionais que implementam um único sis-
tema de incentivos, regulado por um único 
regulamento, onde o COMPETE, como progra-
ma operacional temático, é o coordenador da 
rede. Não querendo penalizar os leitores com 
muitos números, quero salientar que, até hoje, 
no âmbito da globalidade do sistema de in-
centivos, já apoiámos cerca de 13 mil projetos 

a empresas, cujos investimentos rondaram os 
9 mil milhões de euros e que implicaram in-
centivos à volta de 4,7 mil milhões de euros. 
Considerando que as empresas que apoiámos 
projetam crescimentos do volume de negó-
cios na ordem dos 60% e que o aumento do 
emprego é de cerca de 30%, podemos con-
cluir, na relação entre as duas grandezas, que 
o aumento da produtividade do trabalho é 
enorme. E, se considerarmos que o aumento 
previsível do valor acrescentado é de cerca de 
80% nas empresas apoiadas, podemos veri-
ficar que o conteúdo de valor acrescentado, 
no âmbito dos produtos vendidos, também é 
imensamente mais do que o proporcional em 
relação às vendas, o que implica uma grande 
inovação na área dos produtos. Mais ainda, 

prevê-se, nas empresas apoiadas, um aumen-
to de 75% das exportações. Se a isto juntarmos 
o tal aumento de 60% do volume de negócios, 
significa um crescimento muito relevante dam 
intensidade exploradora das empresas. Os sis-
temas de incentivos induzem normalmente 
mais de 30% da Formação Bruta de Capital 
Fixo nacional, pelo que posso afirmar que o 
contributo do sistema de incentivos é funda-
mental para o crescimento da economia, para 
a melhoria das exportações e para a inovação.
Portanto, faço um balanço muito positivo, na 
medida em que estamos a atingir objetivos 
que superam aquilo que estava programado. 

Que impactos teve o programa até agora 
na Beira Interior? E, de forma particular, na 
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Covilhã, Belmonte e Penamacor?

É uma pergunta cuja resposta pode não ser de 
fácil leitura. Se falarmos em pequenos conce-
lhos, numa região de baixa densidade, e dos 
incentivos que foram dirigidos para esta re-
gião, poderemos dizer que foi muito pouco. 
Contudo, eu não relevaria essa percentagem, 
que naturalmente é pequena, mas que tem 
de ser vista em função das empresas que exis-
tem e da escala que esta região representa. 
Admito que a canalização de incentivos para 
esta região, ou seja, o número de projetos que 
foram candidatos de empresas desta região, é 
menor do que a potencialidade que a região 
apresenta. É óbvio que foram umas dezenas 
de milhões de euros, quer de investimento 

quer de incentivos, mas admito que a região 
potencia muito mais investimento e muito 
mais incentivos. Diria mais: é uma região que 
precisa de muito mais investimento. Os impac-
tos são naturalmente bons, porque os proje-
tos apoiados pelo COMPETE são exigentes em 
termos de inovação, de adesão a tecnologias 
4.0, de adesão a iniciativas de exportação e de 
internacionalização. O impacto será sempre 
bom, mas a intensidade de apoio nessa re-
gião, porventura, terá de merecer uma melhor 
atenção, por exemplo, de instituições como a 
AECBP. Eu considero que as associações em-
presariais têm um papel notável para motivar, 
envolver e fazer acreditar as empresas que é 
possível crescer e que existem incentivos para 
isso. Acredito que esta associação centenária, 

e que tem contribuído naturalmente para esse 
papel, agora motivada por uma nova direção, 
atenta às realidades das empresas pequenas 
dessa região, que precisam efetivamente do 
exercício de competências e de eficiência co-
letiva de outras entidades (universidades, câ-
maras municipais, etc.), pode desempenhar 
uma chamada de atenção para as condições 
favoráveis ao investimento e à necessidade e 
oportunidade de investir dos empresários.

A interioridade é um desafio. De que forma 
os instrumentos de política pública podem 
ajudar na redução das assimetrias desta re-
gião?

Quero, numa primeira nota, ressalvar que as 

“Já apoiámos cerca 
de 13 mil projetos a 
empresas, cujos 
investimentos 
rondaram os 9 mil 
milhões de euros e 
que implicaram 
incentivos à volta de 
4,7 mil milhões de 
euros”
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assimetrias têm de ser ultrapassadas pelas di-
nâmicas próprias de cada região. De nada vale 
termos sistemas de incentivos vocacionados 
para apoiar as empresas de uma determinada 
região e a região nada fazer para criar fatores 
de atração e de motivação, quer para manter 
os que lá nasceram e lá habitam, quer para 
trazer outros de fora. É preciso criar condições 
atrativas para esse efeito, ao nível das opor-
tunidades favoráveis ao negócio e ao investi-
mento, mas também à ocupação de tempo, à 
vida das pessoas de uma determinada região. 
Essa é uma tarefa enorme que compete, por-
ventura, aos municípios, mas que deve ser 
alicerçada com outras entidades âncora da 
região, como as associações empresariais. A 
segunda nota que quero deixar é que os sis-
temas de incentivos têm soluções, ainda que 
possam não ser as ideais, que passam por te-
rem avisos dirigidos exclusivamente para as 
regiões de baixa densidade e, portanto, tam-
bém para a Beira Interior. Para estes avisos ex-
clusivos, existem instrumentos de majoração 
do incentivo. Ou seja, acresce ao incentivo 
de uma empresa normal uma percentagem 
maior. E eu chamaria a atenção das empresas 
da Beira Interior para este contexto, porque 
independentemente de haver instrumentos 
vocacionados para aumentar o incentivo das 
empresas, o facto é que estes incentivos não 
têm sido muito povoados, na medida em que 
o número de projetos que se esperava é me-
nor do que aquilo que encontramos. Por isso, 
a resposta, eventualmente, não está a ser dada 
pelas empresas desta região. No entanto, esta 
questão não é exclusiva desta região. Há, em 
todo o país, um problema de interioridade 
que está associado à existência ou não dessas 
condições favoráveis à atração do negócio e 
do investimento.

Um dos projetos deste Governo e cofinan-
ciado pelo COMPETE 2020 na Beira Interior 
é a modernização da Linha da Beira Baixa, 
um investimento estruturante a nível regio-
nal e nacional, que prevê a reativação do 
troço entre a Guarda e a Covilhã, que não 
está em funcionamento desde 2009. Como 
encara este investimento?

É um investimento estratégico. Os transpor-
tes são essenciais ao negócio. Os transportes 
transportam pessoas, mas transportam es-
sencialmente mercadorias. Este projeto, para 
além de permitir reabrir em condições moder-
nas, eficientes e seguras o transporte da linha 
ferroviária da Beira Baixa, permite também, 
por um lado, ser uma alternativa e, por outro, 
uma melhor opção no transporte das merca-
dorias. Ainda mais, porque complementa a 
linha do Norte, dado ser uma linha horizontal, 
com efeitos sinérgicos notáveis. Os transpor-
tes são as artérias de um território. É por ele 
que flui o sangue dos negócios e dos produ-

tos que estão numa economia territorial. É um 
investimento muito importante pelos méri-
tos e pelos efeitos que terá nesta região, que 
tinha uma das artérias entupidas, pelo que, e 
passando o termo, competiu-nos apoiar essa 
linha, que não deve ser vista como um investi-
mento pontual, mas sim como uma rede glo-
bal e internacional. Não liga apenas a Covilhã à 
Guarda; liga à Península Ibérica e, esta última, 
à Europa e ao Mundo.

Que outro(s) projeto(s) estruturantes e fi-
nanciados pelo COMPETE 2020 a ser desen-
volvidos nesta região gostaria de destacar? 
Porquê?

Por norma, quando pensamos em projetos 
estruturantes, pensamos apenas em coisas 
físicas. E nós estamos, atualmente, numa eco-

nomia digital, de rede e global, que envolve di-
nâmicas e fatores de mobilização. Referenciei 
há pouco o que é necessário para uma região 
se tornar atrativa: ela precisa de mostrar a po-
tenciais investidores que aí existem condições 
para inovar, para investir, para reter quadros 
técnicos… De outra forma, ninguém lá vai in-
vestir. Por isso, considero que os projetos ima-
teriais ligados à mobilização e que envolvem 
instituições que têm crédito e que têm uma 
imagem consagrada são fundamentais. Neste 
caso, esta região tem uma instituição que eu 
considero de referência para desempenhar 
esse papel e tem-no feito, que é a Universida-
de da Beira Interior (UBI). Tive o prazer de le-
cionar na UBI durante um ano letivo e conheço 
bem muitos dos professores e investigadores 
daquela casa, alguns deles com trabalhos no-
táveis em determinadas áreas. Tenho ainda 
muitas ligações a esta região, porque, num 
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“A modernização da 
linha ferroviária da Beira 
Baixa não deve ser vista 
como um investimento 
pontual, mas sim como 
uma rede global e 
internacional. Não liga 
apenas a Covilhã à 
Guarda; liga à Península 
Ibérica e, esta última, à 
Europa e ao Mundo”.

momento da minha carreira, fui responsável 
pela área da indústria têxtil no Ministério da 
Indústria da altura. Visitei muitas empresas, 
conheci muita gente, muitos empresários e 
as dinâmicas dessa região, na qual acredito 
fortemente. É uma região que está preparada 
para enfrentar dificuldades e que sempre foi 
berço de pessoas responsáveis por grandes 
feitos e descobertas. É uma região com muitos 
elementos anímicos para, por exemplo, poder 
promover o turismo, e tem condições favorá-
veis para o desenvolvimento de projetos de 
agroindústria. Para além desta minha divaga-
ção afetiva, na realidade, a UBI tem dezenas 
de projetos apoiados pelo COMPETE, em que 
destaco um projeto, que acabou no final do 
ano passado, de uma ação coletiva, que é o 
SIAC - Sistema de Apoio a Ações Coletivas, e 
que mobilizou outros parceiros para um traba-
lho conjugado e coletivo no desenvolvimento 

de aspetos importantes de eficiência organi-
zacional, de eficiência energética e, até mes-
mo, de condições ligadas à segurança e saúde 
no trabalho. Ainda no âmbito de candidaturas 
ao COMPETE, a UBI lidera também projetos li-
gados à copromoção, juntando empresas que 
são de referência internacional, e que podem 
gerar dinâmicas em redor de conceitos de su-
cesso e de boas práticas, fundamentais para a 
construção de um estado anímico positivo no 
mundo empresarial regional. São projetos mo-
bilizadores, que reúnem diversas entidades 
de diversos locais, e que, convido a que isso 
aconteça, deveriam incluir a AECBP, porque 
ela própria poderá apresentar projetos con-
juntos que mobilizem uma série de empresas 
para ganhos de diversa ordem. Acredito, com 
toda a convicção, que é nesta área das dinâmi-
cas que é preciso apostar: é preciso acordar os 
gigantes adormecidos da Beira Interior, não fa-

lando apenas do presidente da AECBP! (risos).

Qual o papel dos instrumentos dos siste-
mas de incentivos para estimular a trans-
ferência de conhecimento e a proximidade 
desejável entre as empresas e os centros de 
saber?

Os projetos conjuntos, sejam de investigação 
sejam de utilização por parte das empresas, 
para serem bem-feitos, têm de ter associadas 
entidades de saber e que estejam orientadas 
para as necessidades das empresas e com elas 
trabalharem em soluções diversas. O sistema 
de incentivos tem uma panóplia de instru-
mentos de apoio, por um lado, à investigação 
e desenvolvimento industrial, muito ligados à 
identificação de problemas técnicos e necessi-
dades das empresas, tornando os seus inves-
timentos mais competitivos, com produtos 
mais atraentes, mais sedutores e mais úteis, 
como, por outro lado, de apoio aos investi-
mentos produtivos que permitem que as em-
presas internalizem, que transfiram, de facto, 
as tecnologias para o seu interior. Os sistemas 
de incentivos estão exatamente vocacionados 
para isso. São exatamente estas as condições 
necessárias para nós aprovarmos um projeto 
no âmbito do COMPETE e dos outros progra-
mas operacionais.

A região tem fortes potencialidades a nível 
turístico, mas o setor do turismo, embora 
em crescimento, está ainda longe do dese-
jável. Que instrumentos estão disponíveis 
para auxiliar o crescimento da região como 
destino turístico nacional e internacional?

O turismo é uma atividade de base territorial. 
O território é exatamente uma das componen-
tes do produto turístico. O produto turístico é 
um produto compósito: engloba os elemen-
tos anímicos, o transporte que traz as pessoas 
que são animadas a vir cá por algum motivo e 
depois tem o alojamento que pode ser diver-
so, desde o campismo ao hotel de 5 estrelas, 
passando por tudo o que são as preferências 
de um consumidor. No que concerne aos ele-
mentos anímicos, a região da Beira Interior 
tem de sobra. Tem património edificado, tem 
património natural (a Serra da Estrela é um 
ex-libris de Portugal), tem património cultural, 
onde incluo a própria gastronomia... Portanto, 
elementos anímicos não faltam. Todos estes 
elementos anímicos têm de estar ordenados e 
orientados, pelo que é necessário um projeto 
envolvente e que alinhe todas as lógicas, as-
sentes num bom programa de comunicação, 
de marketing e de marca que dê a largura 
suficiente para a criação de uma massa críti-
ca atrativa. Essa escala precisa de passar nas 
três componentes - animação, alojamentos 
e transportes -, que constituem as condições 
favoráveis para a atividade acontecer. Eu 
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“Aos empresários da 
Beira Interior digo o 

mesmo que a qualquer 
outro empresário, porque 

eles são todos iguais  
e têm todos a mesma 

natureza e a mesma 
inspiração.” 
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inclui muitos elementos compósitos na sua 
produção, obrigando a que tudo tenha de ser 
alinhado. Um projeto mobilizador nesta área 
pode catapultar esta região, sem dúvida. Acre-
dito veementemente que isso é possível.

Que conselhos daria aos empresários da 
Beira Interior?

Por hábito, não costumo dar conselhos espe-
cíficos para uma região. Não quero, de todo, 
estar a apontar os aspetos menos positivos da 
Beira Interior, tratando-a como se fosse uma 
região de menoridade. Os conselhos que eu 
dou aos empresários são iguais, quer estejam 
nesta região ou em qualquer outra do país. Os 
investimentos são aplicações sérias de dinhei-
ro, onde se pode perder ou ganhar. Portanto, 
os investimentos têm de estar fundamenta-
dos ao nível das oportunidades e vocação 
dos produtos da empresa, dos mercados que 
conhece e onde vai investir, de projetos bem 
concebidos e inovadores, que acompanham 
a evolução das tendências do setor, da idade 
da empresa, etc. Depois desta análise, com 
instrumentos próprios para esse efeito, temos 
os vales que são, no fundo, vouchers que atri-
buímos para que as empresas analisem as suas 
oportunidades de internacionalização, de ino-
vação e de utilização de indústria 4.0. Poste-

riormente, é necessário ver ainda se a empresa 
está capacitada para fazer um investimento, 
e aqui entram os instrumentos de apoio à 
qualificação, onde internamente a empresa 
se capacita para isso, e só depois os outros in-
vestimentos. Aos empresários da Beira Interior 
digo o mesmo que a qualquer outro empre-
sário, porque eles são todos iguais e têm to-
dos a mesma natureza e a mesma inspiração. 
Se são empresários, investem para ganhar. No 
meu entendimento, não sou especialista, sou 
apenas alguém que acompanha realidades 
económicas, a Beira Interior tem muitas opor-
tunidades de investimento, algumas delas 
que vão para mercados iguais às de empresas 
que investiram noutras regiões do país. Esta-
mos num mundo global. Não estamos a falar 
de empresários que investem para depois só 
venderem na região. O que está a faltar é que 
estes empresários sejam animados a acreditar 
que o investimento é possível, que uma em-
presa muito saudável é aquela que cresce e é 
inovadora. Se seguirem por este caminho, eu 
acredito que o crescimento saudável com to-
das as entidades envolvidas é possível, desde 
que se alicerce num trabalho conjunto ani-
mado em volta dos mesmos objetivos, com a 
criação e implementação de ideias de sucesso.

considero que o turismo é uma “indústria in-
dustrializante”, usando um termo francês, na 
medida em que falamos de uma indústria que 
leva outras indústrias a surgirem. O hotel não 
é só camas. O hotel é o edifício, é a alimenta-
ção, são as pessoas… Há toda uma dinâmica 
que tem de ser despoletada e transmitida às 
outras regiões do país e do mundo, que é a de 
que vale a pena ir à Serra da Estrela. Além dis-
so, o turismo é uma atividade muito sensível 
e que funciona de maneira muito diferente 
de todas as outras. Ao passo que uma ativida-
de económica exporta um produto para um 
consumidor que está lá fora, para o turismo, 
a exportação é conseguir trazer o consumidor 
para dentro. Esta questão é muito relevante, 
porque se eu lançar no mercado um produ-
to físico com defeito, eu substituo o produto 
físico e o problema resolve-se. Já o turismo é 
uma experiência. Se um turista chega à Serra 
da Estrela e não encontra o hotel adequado, 
ou se as infraestruturas de apoio à utilização 
da Serra não funcionarem, eu não consigo tirar 
a experiência do coração dessa pessoa e ela 
regressa ao seu local de origem com essa ima-
gem e transfere-a. Não se pode brincar com 
o turismo. Tem de se trabalhar com pessoas 
especializadas, que conheçam bem as regras 
do jogo e que as executem em conjunto. É, 
claramente, uma atividade complexa, porque 

À CONVERSA COM...
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Penamacor 
Um tesouro de 

contrastes patrimoniais 
por descobrir
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Penamacor, altaneira e majestosa, espreita do 
topo do seu cume todo o pendor dicotómico 
que caracteriza este território, que se revela 
desde logo pela sua morfologia contrastante. 
A sul, a vista espraia-se e abre horizonte sobre 
as planícies que se estendem pela campina de 
Idanha-a-Nova. A norte, predomina o terreno 
montanhoso e basculado para a bacia do Zê-
zere e em franco contacto visual com a Cordi-
lheira Central.
A vila é sede de um município com 555,54 km² 
de área e 5 682 habitantes, de acordo com os 
últimos Censos, subdividido em nove fregue-
sias (Aldeia do Bispo, Águas e Aldeia de João 
Pires; Aranhas; Benquerença; Meimão; Mei-
moa; Pedrógão de São Pedro e Bemposta; Pe-
namacor; Salvador; Vale da Senhora da Póvoa). 
O município é limitado a norte pelo município 
do Sabugal, a leste pela Espanha, a sul por Ida-
nha-a-Nova e a oeste pelo Fundão.
Tais contrastes morfológicos resultam em al-
terações do coberto vegetal, do tipo de solos 
e rochas, com o pinheiro bravo, o carvalho e 
o castanheiro a  prevalecerem nos terrenos 
xisto-argilosos das serras da Malcata e Santa 
Marta, enquanto o sobreiro e a azinheira pre-
dominam nos solos graníticos e secos  do sul. 
Para além das disposições naturais, o projeto 
do Regadio da Cova da Beira veio alterar e 
acentuar drasticamente as condições de opor-
tunidades e as diferenças entre os dois lados.
A vila, que se situa a uma altitude média de 
700 metros, com uma janela oriental a avis-
tar terras de Espanha, terá ido beber o seu 
nome, de acordo com uma das lendas locais, 
a um fora-da-lei que lá terá habitado, de nome 
“Macôr”. Este salteador vivia numa caverna a 
que davam o nome de Penha. Com o passar 
dos tempos, o nome adulterou-se e passou a 
chamar-se Pena, ficando assim a terra a ser co-
nhecida por Penha de Macôr ou Pena Macôr.
Segundo outra versão, uma luta feroz entre os 
seus habitantes e salteadores originou tanto 
derramamento de sangue e de tão má cor, que 
a vila ficou a ser conhecida por Penha de má 
cor. Ainda outra refere que, nesta zona, exis-
tiam duas povoações, ambas localizadas em 
montes - Pena de Garcia e Pena Maior. Com a 
adulteração da pronúncia Castelhana, Magor 
passou a ser Macor, dando origem a Pena Ma-
cor.
O desenvolvimento da vila, nos finais do sé-
culo XII, deveu-se à necessidade de proteção 
da fronteira portuguesa, pelo que foi cons-
truído um castelo (Castelo de Penamacor), de 
que ainda hoje restam vestígios, considerado 
monumento nacional. Contudo, a sua impor-
tância económica e social tem vindo a desva-
necer-se, em grande parte, devido à saída em 
massa, nos anos 60 e 70 do século XX, da po-
pulação em idade ativa para a Europa e para o 
litoral do país em busca de melhores oportu-
nidades de vida.
Em termos de recursos hídricos, destaca-se a 

barragem de Meimão/Meimoa, a ribeira de 
Meimoa, a barragem e ribeira da Baságueda e 
o rio Torto, afluente do Ponsul, todos no con-
celho de Penamacor.
Por se tratar de um português ímpar e de um 
dos maiores vultos da ciência e cultura euro-
peias do século XVIII, Ribeiro Sanches é consi-
derado o penamacorense que mais engrande-
ce e orgulha os seus conterrâneos.
António Nunes Ribeiro Sanches (Penamacor, 
7 de Março de 1699  –  Paris, 14 de Outubro 
de 1783) foi um médico português e grande 
intelectual, considerado por muitos como um 
verdadeiro enciclopedista (médico, filósofo, 
pedagogista, historiador). 
Filho mais velho de uma família de cristãos-
-novos, descendente de judeus que tinham 
sido obrigados a converterem-se e batizarem-
-se nos finais do século XV, escreveu largas 
dezenas de manuscritos, sob a influência do 

pedagogismo no século das Luzes, dos quais 
apenas nove foram publicados em vida, a 
maioria continua nos arquivos. 
Na medicina, onde se distinguiu na venereo-
logia, foi também chamado o médico dos 
males de amor. É nesta área que acaba por 
obter maior reconhecimento ao ser nomeado 
clínico do Corpo Imperial dos Cadetes de São 
Petersburgo. A sua fama torna-o médico da 
czarina Ana Ivanovna. 
Até à sua morte, foi consultado com regula-
ridade pelas personalidades mais notáveis 
da Europa culta de então. O seu nome esteve 
na primeira fila dos grandes mestres do pen-
samento europeu da sua época. Marquês de 
Pombal, como primeiro ministro de Portugal, 
bebeu muito do seu saber para implementar 
a sua ação cultural e científica, na sua reforma 
de modernização de Portugal.
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Caracterização 
demográfica, 
económica e 
empresarial
Penamacor, mostram os Censos de 2011, é o 
concelho português com maior índice de en-
velhecimento. Por cada cem jovens com me-
nos de 15 anos, há 545 idosos com mais de 65. 
É também o local do país onde o despovoa-
mento mais se manifestou. Há 50 anos, havia, 
no concelho, 16 mil habitantes; hoje não che-
gam aos cinco mil. 
Com uma densidade populacional na casa dos 
11,8 habitantes por km2, os valores represen-
tam pouco mais de metade da média da Beira 

Interior Sul (20,8) e estão muito abaixo dos 
índices da Região Centro e Nacional (75,7 e 
112,2, respetivamente).
Para esta realidade contribuiu um conjunto 
de fatores e ocorrências de natureza históri-
ca, geográfica, sociopolítica e económica  que 
condicionaram a vida dos seus habitantes e 
conduziram a desequilíbrios estruturais mui-
to acentuados em termos demográficos e ao 
enfraquecimento do tecido social produtivo. A 
corrente migratória contínua desde finais dos 
anos cinquenta do último século, com espe-
cial incidência nas décadas de 60 e 70, visan-
do essencialmente a Europa, numa primeira 
fase, e depois o litoral nacional, com Lisboa a 
absorver o grosso do contingente que aí pro-
cura melhores condições de vida, não mais 
deixou de esvaziar aldeias e vilas do interior, 
provocando as alterações profundas nos indi-
cadores demográficos que hoje se verificam: 

taxa de mortalidade a quadruplicar a taxa 
de natalidade, o que ajuda a compreender o 
impressionante índice de envelhecimento de 
401,59, donde resulta a completa inversão da 
pirâmide etária.
O quadro sociodemográfico apresentado tem 
consequências diretas no mercado de traba-
lho. Segundo os últimos Censos, o concelho 
de Penamacor surge numa das últimas po-
sições, a nível nacional, como concelho com 
taxas de atividade e de emprego muito redu-
zidas (na ordem dos 30%, percentagens bas-
tante abaixo do País e do Centro), em especial 
das mulheres. 
A atividade  económica ressente-se em boa 
medida deste quadro social, onde a falta de 
empreendedorismo e de mão-de-obra qua-
lificada e a fraca expressão do mercado local 
atuam como fortes condicionantes. Penama-
cor pertence à sub-região onde a percenta-
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gem de empresas com menos de 10 trabalha-
dores é maior: 97,5%, assentes em atividades 
económicas de pouco valor acrescentado, de 
baixa densidade tecnológica e de inovação, e 
falta de capacidade exportadora. O tecido em-
presarial é, neste contexto, gerador de resulta-
dos pouco expressivos, onde predominam as 
microempresas.
O setor produtivo relaciona-se em regra com 
os recursos locais, com particular destaque 
para a silvicultura e a pequena indústria agroa-
limentar. 
Na análise ao tecido económico de Penama-
cor, o peso do setor agroalimentar na estrutu-
ra empresarial tem uma importância relativa. 
O que toca às características da estrutura fun-
diária, as explorações são muito parceladas e 
votadas ao abandono. As atividades agrícolas 
são desenvolvidas em contexto familiar, as-

sociados à pluriatividade e plurirrendimento 
dos agregados, desempenhando um papel 
nuclear na viabilidade do território, numa óti-
ca de preservação do ambiente e gestão dos 
recursos naturais, de salvaguarda da ocupação 
humana e económica das zonas rurais e de in-
clusão social. 
Ao declínio dos métodos tradicionais e ar-
caicos de produção não correspondeu, de 
forma sistemática, a aplicação das medidas 
técnico-agrárias indispensáveis à  rentabilida-
de e competitividade do setor. Há, apesar de 
tudo, condições efetivas para a reconversão e 
preservação de algumas culturas tradicionais, 
bem como para a introdução de novas cultu-
ras no perímetro do Regadio da Cova da Beira.
A área de maior importância na estrutura de 
produção agrícola do concelho diz respeito 
ao olival para produção de azeite. A zona nor-

te do concelho de Penamacor constitui uma 
área onde o olival se apresenta como cultura 
principal. Os declives acentuados e a grande 
fragmentação das explorações agrícolas (que 
inviabilizam a prática de grande parte de ou-
tras culturas agrícolas) explicam a importân-
cia do olival enquanto cultura dominante. O 
tipo de azeite produzido está integrado na 
zona DOP Azeite da Beira Baixa, consagração 
que advém da sua qualidade e especificidade, 
refletida nos vários prémios nacionais e inter-
nacionais. O facto de ser proveniente, quase 
exclusivamente, de olivais da espécie galega 
(92%) constitui um dos fatores que garantem a 
especificidade do azeite produzido na região.
Apesar da pequena escala, os produtos tradi-
cionais marcam já uma posição significativa 
no âmbito da economia local. Qualidade e 
distinção tem sido a aposta de algumas em-
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presas locais para imporem os seus produtos 
nos mercados nacionais, ou mesmo no merca-
do de exportação, com resultados fracamente 
positivos.
Os recursos naturais constituem uma reserva 
importante de oportunidades suscetíveis de 
contribuírem para o desenvolvimento econó-
mico do concelho, seja pela via da exploração 
agroflorestal, seja pelo lado do desenvolvi-
mento turístico, tirando partido da paisagem, 
da ruralidade, dos próprios recursos hídricos.
Como elemento transversal e estratégico para 
o desenvolvimento da região posiciona-se o 
Turismo, sobretudo de Natureza. A diversida-
de paisagística assenta no contraste já referi-
do entre o norte de vales verdejantes e serras 
intensamente florestadas e o sul plano e ári-
do, onde predomina o sobreiral, com os seus 
ecossistemas característicos. 
A Reserva Natural da Serra da Malcata oferece 
já um conjunto de atividades de desporto na 
natureza e de interpretação da natureza, para 
que os visitantes e turistas do território pos-
sam usufruir em pleno da riqueza patrimonial 
natural do território.
A pequena indústria transformadora, e de um 
modo geral todas as empresas, dispõem em 
Penamacor de ótimas condições para se ins-
talarem, beneficiando da atenção e facilidades 
que a Câmara Municipal dispensa aos investi-

dores, designadamente no que respeita à ce-
dência de terrenos infraestruturados na Zona 
Industrial.

Os estrangeiros 
residentes
De acordo com o relatório de Imigração, Fron-
teiras e Asilo do Serviço e Estrangeiros e Fron-
teiras (SEF) de 2017, e pelo 3º ano consecutivo, 
o distrito de Castelo Branco está entre os que 
mais crescem na taxa de residentes estrangei-
ros, juntamente com Bragança. Penamacor 
é o município que mais contribuiu para esse 
aumento - quase 10% dos habitantes são es-
trangeiros. Hoje, Penamacor tem 400 registos 
de cidadãos estrangeiros, dos quais 60% são 
britânicos e os restantes têm ligações ao mun-
do anglo-saxónico. 
Os sinais da sua implementação por terras pe-
namacorenses é evidente. Penamacor acolhe 
já uma mercearia gourmet no centro da vila, a 
primeira imobiliária de sempre e um bar/pub 
para ponto de encontro da comunidade es-
trangeira de um cidadão irlandês, uma escola 
internacional com 33 crianças de 17 naciona-
lidades, uma escola de futebol para jovens de 
11 e 12 anos com um treinador australiano. Há 

ainda três dezenas de crianças estrangeiras a 
frequentar o ensino português, e isso permite 
nalguns casos abrir duas turmas para o mesmo 
ano, coisa de que não se falava em Penamacor 
há décadas. Há já outros projetos em curso e 
a câmara prevê lançar em breve um concurso 
para a abertura de um centro tecnológico. 
A estratégia de fixação dos novos moradores é 
comum a todos: adquirem pequenas quintas 
a bom preço, muitas vezes abandonadas, nas 
freguesias do concelho, para fugir do Brexit 
e viver em paz numa comunidade pequena 
e acolhedora. Os estrangeiros residentes são, 
na sua maioria, trabalhadores no ativo em ati-
vidades globalizadas, têm um elevado nível 
cultural e são, de uma maneira geral, trabalha-
dores digitais, que podem trabalhar a partir de 
qualquer ponto do Globo, desde que tenham 
acesso à internet.

Reserva Natural da 
Serra da Malcata 
Nos concelhos do Sabugal e Penamacor, loca-
liza-se a Reserva Natural da Serra da Malcata. 
Com cerca de 16348 hectares de área protegi-
da, dois terços da paisagem serrana integram-
-se no concelho de Penamacor, oferecendo 
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aos amantes da natureza  um rico espólio 
natural, pleno de vida e encanto, seja qual for 
a estação do ano em que se visite. A Reserva 
constitui um espaço caracterizado pela sua 
fauna única, que serve de habitat a espécies 
como o lobo e a raposa. Foi criada para servir 
de santuário para o lince-ibérico, espécie em 
perigo extremo de extinção.
Os seus cumes suaves contrastam com as 
vertentes íngremes, por vezes escarpadas, e 
os vales encaixados. O Alto da Machoca, com 
os seus imponentes 1.078 metros, assinala a 
cota mais elevada. A Serra da Malcata é fun-
damentalmente coberta por matos extensos 
e plantações de coníferas, existindo um con-
traste visível entre as vertentes norte e sul: o 
norte mais frio e continental contrasta com as 
características climáticas mais quentes e me-
diterrânicas do sul. 
A paisagem é valorizada pela existência de 
inúmeras linhas de água, com destaque para 
o rio Côa, a ribeira de Meimoa e a ribeira de 
Baságueda, que formam vales com galerias ri-
pícolas entre os cumes da serra. 
Alcatifada por uma riquíssima biodiversidade 
e detentora de outros potenciais patrimoniais, 
ambientais, económicos e sociais raros e va-
liosos, a Serra da Malcata é ainda um tesouro 
patrimonial natural por desbravar e potenciar.
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“A existência de um 
Observatório pode 
fazer a diferença para 
alertar as entidades 
responsáveis para os 
problemas do Interior” 

José Pires Manso
responsável pelo Observatório para o Desenvolvimento 
Económico e Social da Universidade da Beira Interior
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O que é o Observatório para o Desenvolvi-
mento Económico e Social?

O Observatório para o Desenvolvimento Eco-
nómico e Social (ODES) foi criado no âmbito 
do projeto ReADAPT - Rede para o Desenvol-
vimento Económico e Social do Concelho da 
Covilhã, financiado por fundos oriundos do 
programa comunitário EQUAL, que envolvia 
diversas entidades do concelho: desde a As-
sociação Nacional dos Industriais de Lanifícios 
(ANIL), à Câmara Municipal da Covilhã, ao CI-
LAN, ao CIVEC, à Universidade da Beira Interior 
(UBI), à SC da Misericórdia da Covilhã (SCMC), 
ao Sindicato Democrático dos Têxteis (SINDE-
TEX) e à Global Change (uma empresa de con-
sultadoria). O projeto, criado em dezembro de 
2002, foi apoiado com 748 mil euros e foi di-
vidido em quatro áreas: criação de um obser-
vatório social coordenado pela UBI; criação de 
um “cluster” industrial dinamizado pela ANIL e 
pelos centros de formação; desenvolvimento 
de produtos em parceria (blusão para homem 
em lã autóctone da região) e de uma marca 
também em parceria (Monteneve). Teve um 
financiamento inicial que foi usado para a ela-
boração do projeto definitivo, que depois foi 
aprovado, e o financiamento referido acima 
durante dois anos. O Observatório foi criado 
por iniciativa de todos os parceiros envolvidos 
no ReADAPT, tendo então sido decidido insta-
lá-lo na UBI, no seu Polo IV. Para o seu funcio-
namento foram contratadas inicialmente duas 
técnicas superiores de Economia, e mais tarde, 
outras de Sociologia e Gestão. Foram ainda 
utilizados diversos estagiários com as mesmas 
formações. O ReADAPT tinha, além dos parcei-
ros locais já referidos, uma parceria internacio-
nal com entidades estrangeiras – de Inglaterra 
(Manchester), da Finlândia, de Itália (Sul) e Es-
panha (Badajoz) – cada uma com as suas espe-
cificidades próprias, que ficavam responsáveis 
pela organização de visitas destinadas aos res-
tantes parceiros que assim podiam aprender e 
ver in loco, os projetos que estavam a desen-
volver e que eram independentes dos nossos.

Qual a finalidade do Observatório para o 
Desenvolvimento Económico e Social?

Como o nome indica, o Observatório ‘observa’, 
estuda e analisa a realidade económica e so-
cial, faz inquéritos sobre temas importantes, 
procede ao levantamento, recolha e tratamen-
to de todos os dados, em particular os de ca-
rácter concelhio ou regional que se encontram 
dispersos por diversos organismos, de molde 
a conhecer melhor a realidade envolvente. En-
tre essas entidades estão o INE, o IEFP, o SNE, a 
banca, as autarquias, os ministérios, o CRSS, e 
muitos outros. Muito deste trabalho de levan-
tamento de dados só pode ser feito quando se 
dispõe de equipamentos adequados – com-

putadores e software – e de técnicos habilita-
dos a trabalhar continuamente. Esses dados 
precisam depois de ser enquadrados no âm-
bito nacional, de serem trabalhados, interpre-
tados e passados a escrito em relatórios para 
posterior distribuição. A difusão inicial desses 
documentos começava por ser feita aos par-
ceiros do projeto e a peritos especializados, e 
depois à comunidade envolvente, através da 
sua cedência à imprensa com vários objetivos: 
dar a conhecer o que se investiga, o Observa-
tório, os autores, a UBI e a região. Outro dos 
objetivos iniciais foi o da elaboração – por to-
dos os parceiros - de dois inquéritos, que per-
mitissem no futuro, e quase em tempo real, e 
mensalmente, elaborar dois barómetros: um 
empresarial e um social. O primeiro (empresa-
rial) destinava-se mais às empresas da região, 
independentemente do setor, e às entidades 
a elas ligados. Para tal distribuía mensalmen-
te o inquérito empresarial a um painel repre-
sentativo das empresas da região, recolhia a 
informação, avaliava-a, e com isso obtinha-se 
uma ideia da problemática empresarial. A aná-
lise e discussão dos dados, assim recolhidos e 
depois apresentados aos parceiros locais e pe-
ritos das entidades empresariais e instituições 
públicas, podia, se fosse caso disso, antecipar 
cenários de crise e, dessa forma ajudar a elabo-
rar políticas públicas adequadas que respon-
dessem rapidamente e permitissem debelar 
situações de crise. Já o segundo (social) era 
dirigido aos trabalhadores em geral e em par-
ticular aos desempregados; começava com a 
distribuição mensal do questionário específi-
co elaborado por todos os parceiros do proje-
to a um painel representativo dos trabalhado-
res, procedia à sua recolha, tratava os dados e 
apresentava os seus resultados aos parceiros e 
peritos com intervenção na área social. Desta 
forma era também possível sentir o pulsar do 
ambiente social ou de emprego e alertar as 
entidades responsáveis, como o IEFP, a CMC e 
os ministérios e secretarias de estado, para a 
eventual necessidade de adoção de medidas 
de combate às eventuais crises ou de correção 
das debilidades detetadas, no sentido de se 
prepararem e organizarem programas ocupa-
cionais, estágios e outras medidas que pudes-
sem ajudar a ultrapassar fases críticas como 
aquelas em que se detetassem eventuais ou 
potenciais aumentos de desemprego. 
Embora o aperfeiçoamento dos questionários 
tenha levado bastante tempo devido à natu-
reza delicada de alguns itens relacionados em 
particular com as empresas, os dois baróme-
tros referidos, tiveram ótimos resultados. Mas 
o ODES não se ficava apenas por estes estu-
dos. Gostaria também de salientar, a título de 
exemplo, e pelas repercussões que colheu 
em toda a imprensa nacional, uma série de 
três estudos, talvez os mais amplos e melho-
res estudos sobre Qualidade de Vida nos 308 
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boração. Usou como documento de trabalho 
e de recolha da informação um inquérito com 
centenas de questões e uma amostra de mais 
de 400 dos cerca de 1800 imigrantes que na 
altura residiam na região.
Ao longo da sua existência o Observatório 
serviu também para alojar estudantes de dou-
toramento, nacionais e estrangeiros – Irão, 
Espanha e Brasil – e ainda local para alojar 
pós-doutoramentos, especialmente brasilei-
ros, e ainda estadias de mais curta duração 
geralmente também de estrangeiros (espa-
nhóis, sobretudo). As suas instalações estão 
atualmente a ser utilizadas por diversos dou-
torandos da área económica. 

Qual a importância do Observatório para a 
região?

Alguns dos relatórios ou estudos produzidos 
pelo Observatório registaram uma incrível 
notoriedade tanto a nível regional como na-
cional como se pode ajuizar pelas imensas 

repercussões tidas em toda a imprensa nacio-
nal e regional (TVs, rádios, jornais nacionais 
e regionais). Por exemplo aquilo que conse-
guíamos antecipar com os barómetros em-
presariais e sociais, mensais, para a atividade 
das empresas e para o mercado laboral eram 
auxiliares preciosos na tomada de decisão e 
no gizamento de políticas públicas de apoio, 
quer para as empresas quer para o combate 
ao desemprego. A existência de um Obser-
vatório pode fazer a diferença para alertar as 
entidades responsáveis para os problemas do 
Interior e seus corpos sociais, ou mesmo para 
a necessidade da sua discriminação positiva 
como forma de combater a desertificação e o 
abandono a que o interior tem estado votado.

Em que moldes funciona hoje o Observató-
rio?

Atualmente, com a moda do virtual, o Obser-
vatório é de alguma forma virtual, ou e-Obser-
vatório. O trabalho que desenvolve pode ser 

concelhos ou municípios do país. A sua última 
versão incluiu 48 variáveis completamente 
dispares, quantitativas e qualitativas, só com 
dados oficiais do INE relativos aos 308 con-
celhos do país. O seu impacto foi enorme em 
todo o país, tendo tido inclusivamente reper-
cussões nalgumas regiões do sul de Espanha. 
Para efeitos comparativos é oportuno referir 
que hoje em dia o INE faz algo semelhante, 
mas com pouco mais de metade das variáveis. 
O Observatório tem também levado a cabo 
algumas prestações de serviços às entidades 
que o requeiram. Estão neste caso alguns es-
tudos dedicados ao estudo da pobreza na 
região, ao estudo da região fronteiriça portu-
guesa e sua comparação com idêntica região 
da vizinha Espanha e ainda sobre a dinâmica 
da fixação dos imigrantes na região da Guar-
da. Este último foi encomendado pela Caritas 
e o Alto Comissariado para a Imigração (ACIDI) 
e financiado com fundos comunitários. O Ob-
servatório foi uma das cerca de 20 entidades 
selecionadas a nível nacional para a sua ela-
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feito à distância, online, na cidade, na aldeia, 
no campo, e logicamente, também na Univer-
sidade. O interesse no projeto continua bem 
vivo. Mantém-se plenamente atual. Os seus 
objetivos são os mesmos. Continua a fazer o 
mesmo tipo de estudos, a estudar e conhecer 
cada vez melhor a região e a difundir ou di-
vulgar o conhecimento assim adquirido pela 
sociedade em geral. E tem imenso gosto em 
continuar a sua colaboração com os meios de 
comunicação social em geral. Como sempre 
fez, aliás. Com o fim do projeto ReADAPT, que 
financiou a criação e funcionamento do Ob-
servatório durante a fase inicial, este teve de 
proceder a alguns reajustamentos, nomeada-
mente, virando-se para a prestação de alguns 
serviços remunerados para poder sobreviver, 
como alguns dos já referidos. O Observatório 
continua a ter know-how e capacidade para 
prestar esses serviços caso existam pedidos e 
verbas que os possam custear. O que acontece 
é que esses serviços, habitualmente, resultam 
de candidaturas a fundos comunitários, são 
difíceis de aprovar, e, quando o são, têm uma 
vigência limitada e depois terminam. São ser-
viços esporádicos e pontuais. Desta forma, tor-
na-se difícil assegurar a autonomia financeira 
para manter o Observatório a funcionar com 
a regularidade e os meios humanos de antes. 
Ainda assim, com a experiência entretanto 

acumulada, consegue ir às fontes beber os da-
dos, interpretá-los e produzir alguns estudos 
que vai continuando a distribuir à comunida-
de. Os exemplos dos barómetros empresariais 
e sociais (emprego), entre outros, que vamos 

difundindo regularmente, são a prova de que 
o ODES continua ativo. Os moldes de funcio-
namento e os recursos materiais e humanos é 
que vão oscilando ao longo do tempo.
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Há pouco mais de um ano o INE apresentou 
mais uma edição do Estudo sobre o Poder de 
Compra Concelhio (EPCC) publicado o ano 
passado que tem “como objetivo caracteri-
zar os municípios portugueses relativamente 
ao poder de compra numa aceção ampla de 
bem-estar material, a partir de um conjunto 
de variáveis e por recurso a um modelo de 
análise fatorial em componentes principais. 
A realização deste estudo visa contribuir para 
a oferta de informação ao nível do município 
através da disponibilização de indicadores 
de síntese que traduzem o poder de compra 
(…)”. As estimativas produzidas “não devem 
ser apropriadas como qualquer outra variável 
a que corresponda um quadro concetual bem 
delimitado, como o rendimento ou o consu-
mo das famílias. Nesta edição, foram conside-
radas 16 variáveis relativizadas pela população 
residente“ (INE).

José R. Pires Manso 
Prof. Catedrático de Economia
Responsável para o Desenvolvimento 
Económico e Social da UBI

Indicador do poder de 
compra dos concelhos
Iniciamos esta nossa colaboração com uma 
análise do índice de poder de compra (IpC) 
dos municípios da Beira Interior com o intuito 
de percebermos a realidade da região onde a 
AEBCP está inserida, respetivamente nas Bei-
ras e Serra da Estrela (BSE), no caso da Covilhã 
e Belmonte e na Beira Baixa (BB), no caso de 
Penamacor. Com vista a enquadrá-la na zona 
envolvente incluímos também todos os mu-
nicípios das BSE e da BB, para que possamos 
fazer comparações com o Continente, Lisboa e 
Porto e outras regiões. Os dados que serviram 
de base ao nosso trabalho podem colher-se 
do site do INE (www.ine.pt) e foram publica-
dos em novembro de 2017. O Indicador do 
poder de Compra, IpC, pretende traduzir o po-
der de compra (p.c.) dos diferentes municípios 
ou regiões, tem por referência o valor nacional 
(Portugal = 100).

Do quadro abaixo se vê que o IpC p.c. médio 
de Portugal é 100%, do Continente é 100.7%, 
da R. Norte é 92.09%, da R. Centro é de 88.75%, 
do Alentejo é 91.04%, do Algarve 95.17%, dos 
Açores 85.5% e da Madeira 86.86%. As regiões 
metropolitanas de Lisboa e Porto têm valores 
de 124.69% e 104.82%, logo 24.69% e 4.82% 
acima da média nacional, respetivamente.
O concelho de Lisboa, por sua vez, atinge o 
valor 214,54% e o do Porto 161.49%. Estes 
valores demonstram que Lisboa tem 2.15 ve-
zes o poder de compra médio do país, que o 
do Porto é 1.62 vezes, e que todas as regiões 
portuguesas, com exceção das áreas metro-
politanas de Lisboa (+24.69% e Porto +4.82%), 
apresentam valores abaixo da média nacional 
(100%) com particular gravidade para os Aço-
res, 14.5% abaixo da média nacional, a Ma-
deira (-13.13%), o Centro (-11.25% abaixo), o 
Alentejo (-8.96%) e o Norte (-7.91%). Fazendo 
a mesma análise, mas agora ao nível conce-
lhio, temos apenas um pequeno número de 
municípios a superar a média nacional e todos 
eles estão situados no Litoral do país. As úni-

O (fraco) poder de compra 
que amordaça o crescimento 
dos municípios do interior
Dos 308 municípios portugueses, apenas 33 apresentam valores acima da média nacional re-
lativamente ao indicador do poder de compra per capita (pc). Ainda acima da média nacional 
estavam as duas áreas metropolitanas (AM) de Lisboa e Porto e alguns municípios, geralmente 
capitais de distrito. Por sua vez, o indicador Percentagem de Poder de Compra (PPC) revela que 
23 municípios concentram 50% do poder de compra nacional e que os 35 municípios que inte-
gram as duas áreas metropolitanas do país ultrapassavam este limiar ao concentrarem 51% do 
poder de compra nacional. Mas… como estão os municípios das Nuts III Beiras e Serra da Estrela, 
por um lado, e da Beira Baixa, por outro, que preenchem o mapa da Beira Interior em termos 
destas duas variáveis? “A realidade que lhes tolhe os movimentos”…
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cas exceções a esta regra são Vila Real, Évora, 
Beja, Portalegre, Funchal e Ponta Delgada.
Na Beira Interior identificada aqui com as Nuts 
III das Beiras e Serra de Estrela e Beira Baixa, 
a situação é francamente débil pois todos os 
municípios estão abaixo da média nacional 
(100%). Como seria de esperar aqueles que 
mais se aproximam desse valor de referência 
são Castelo Branco com 97.4%, a Guarda com 
96.25% e a Covilhã com 87.84%, o primeiro 
2.6% abaixo da média, o segundo -3.75% e o 
terceiro -12.16%. A seguir, e por ordem decres-
cente, vêm, em %, o Fundão 77.9, Seia 77.25, 
Almeida 75.42, Belmonte 74,92, Vila Velha de 
Ródão 73.69, Proença-a-Nova 69.33, Idanha-a-
-Nova 68.61, Gouveia 67.60, Celorico da Beira 
67.05, Trancoso 66.97, Figueira de Castelo Ro-
drigo 66.35, Manteigas 63.91, Sabugal 63.67, 
Oleiros 63.52, Pinhel 62.39, Mêda 62.10, Pena-
macor 59.94, e Fornos de Algodres 59.56. Os 
últimos valores pouco superam metade do 
poder de compra médio do país.

Percentagem do Poder 
de Compra dos 
Municípios Portugueses
Mas se a situação dos municípios do interior 
não é brilhante em termos do indicador de 
poder de compra p. c., o que dizer da percen-
tagem ou peso do poder de compra de cada 
município do interior e, em particular, das BSE 
e da BB? “A Percentagem de Poder de Compra 
(PPC) é um indicador derivado do Indicador 
per Capita (IpC) e pretende avaliar o grau de 
concentração do poder de compra nos dife-
rentes territórios, tendo em consideração que 
as áreas de maior ou menor poder de compra 
no território nacional dependem, não só da 
distribuição do poder de compra per capita 
pelo país, mas também da distribuição espa-
cial da população residente” (INE). 
Do quadro se vê que a percentagem do po-
der de compra médio de Portugal é 100%, do 

Continente 95.814%, do Norte 32.093%, do 
Centro 19.365%, do Alentejo 6.377%, do Al-
garve 4.067%, dos Açores 2.032% e da Madei-
ra 2.154%. As AM de Lisboa e Porto têm pesos 
de poder de compra de 33.912% e 17.471%, 
respetivamente, atingindo em conjunto mais 
de 51% do poder de compra nacional.
O peso do poder de compra dos municípios do 
interior é deveras diminuto quando compara-
do com o dos concelhos de Lisboa (10.466%) e 
do Porto (3.35%). Os municípios das BSE e da 
BB ficam-se com valores entre 0.504% de Cas-
telo Branco, os 0.414% da Covilhã, os 0.374% 
da Guarda e os 0.020% de Manteigas. Os valo-
res discriminados totais são os seguintes (em 
%): Castelo Branco 0.504, Covilhã 0.414, Guar-
da 0.374, Fundão 0.209, Seia 0.174, Gouveia 
0.086, Sabugal 0.071, Trancoso 0.061, Idanha-
-a-Nova 0.058, Pinhel 0.054, Proença-a-Nova 
0.052, Celorico da Beira 0.047, Belmonte 0.047, 
Almeida 0.046, Figueira de Castelo Rodrigo 
0.038, Oleiros 0.032, Penamacor 0.030, Mêda 
0.029, Fornos de Algodres 0.028, Vila Velha de 
Ródão 0.023 e Manteigas 0.020.

Do que se deixa dito se conclui que o poder de compra dos municípios do interior, nomeadamente 
das BSE e da BB, é diminuto, e que o peso desse poder de compra que está reservado aos concelhos 

do interior também não é nada risonho pois que só as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto 
concentram 51% desse poder de compra nacional (100%). Nestas condições a margem de manobra 

dos municípios deste interior profundo para atraírem empresas e empregos indispensáveis para 
fixar a população e estancar a hemorragia demográfica é praticamente nula, o que significa que es-
tes municípios se encontram manietados, i. é, praticamente impossibilitados de erguer a cabeça, de 
poderem almejar o desejado bem-estar social das suas populações, a menos que, e desejavelmente, 

alguma coisa se altere significativamente nos próximos tempos em termos de políticas públicas e 
de canalização de recursos financeiros, o que, até agora, infelizmente, tem escasseado…

EM ANÁLISE



48 |

Sérgio Passarinha
Contabilista Certificado

Alojamento Local – 
Apontamentos Fiscais

aplicar as respetivas coimas e sanções acessó-
rias, competências que pertencem, também, à 
ASAE – Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica.

Registo de Atividade
Apesar das obrigações atrás elencadas o pre-
sente artigo visa fazer um enquadramento 
contabilístico e fiscal da atividade de AL. O 
empresário que pretende desenvolver a referi-
da atividade deverá em primeiro lugar registar 
o início de atividade junto da Autoridade Tri-
butária num Balcão das Finanças ou no Portal 
das Finanças, como pessoa singular ou cole-
tiva, com a CAE 55201 (alojamento mobilado 
para turistas) e/ou com a CAE 55204 (outros 
locais de alojamento de curta duração) e ati-
var a opção de aquisições intracomunitárias 
caso arrende os seus imóveis através de sites 
estrangeiros como o Airbnb, Booking, entre 
outros.
Aquando do início de atividade deve infor-
mar-se junto da Autoridade Tributária acerca 
de modelo 21-RFI, Mecanismo da Autoliqui-
dação do Adquirente (conhecido também por 
Reverse Charge) e Modelo 30, pois esta ativi-
dade obriga a vários procedimentos fiscais por 
incluir transações intracomunitárias. Deve so-
licitar o modelo 21-RFI e o Certificado de Resi-
dência Fiscal às plataformas estrangeiras com 
as quais trabalha, de forma a não estar obri-
gado a proceder à retenção na fonte de 25% 
das comissões pagas a prestadores de serviços 
não residentes.
A entrega do Modelo 30 realiza-se no máximo 
até ao segundo mês após a data da fatura e 
visa comunicar os valores entregues e retidos 
pelas entidades devedoras ou pagadoras de 
rendimentos a sujeitos passivos não residen-
tes em território português.

Tributação de 
Rendimentos (IRS/IRC)
A tributação dos rendimentos provenientes 
da atividade de AL, caso desenvolva a ativi-
dade como empresário em nome individual 
(CIRS), são tributados pela categoria B (Regi-
me Simplificado ou Regime de Contabilidade 
Organizada) e não na categoria F (Rendimen-
tos Prediais) como é o caso de arrendamentos 
residenciais.
Caso desenvolva a atividade como sociedade, 
o rendimento será tributado em sede do Códi-

go do Imposto sobre o Rendimento Coletivo 
(CIRC), tendo que possuir contabilidade orga-
nizada. No entanto, o lucro tributável pode ser 
calculado em regime simplificado ou em regi-
me normal de tributação. 
No caso de desenvolver a atividade de AL 
como empresa (CIRC), podem optar pelo 
regime simplificado os sujeitos passivos resi-
dentes, não isentos nem sujeitos a um regime 
especial de tributação, que exerçam a título 
principal uma atividade de natureza comer-
cial, industrial ou agrícola e que cumpram, 
cumulativamente, as seguintes condições:

- Apresentem, no período de tributação 
imediatamente anterior, um montante 
anual ilíquido de rendimentos e um total 
do balanço não superior a € 200.000 e € 
500.000, respetivamente;
- Não estejam legalmente obrigados à re-
visão legal de contas;
- O capital social não seja detido em mais 
de 20%, direta ou indiretamente, por enti-
dades que não cumpram os requisitos an-
teriormente mencionados, exceto quando 
sejam Sociedades de Capital de Risco ou 
Investidores de Capital de Risco;
 - Adotem o regime de normalização con-
tabilística aplicável a micro entidades, pre-
visto no Decreto-Lei n.º 36.º-A/2011, de 9 
de março;
- Não tenham renunciado à aplicação do 
regime nos três anos anteriores, com refe-
rência à data em que se inicia a aplicação 
do regime.

Neste regime simplificado, a matéria coletável 
para efeitos de IRC relativa à atividade de AL 
obtém-se através da aplicação do coeficiente 
de 35% das prestações de serviços efetuadas 
no âmbito de atividades hoteleiras e similares 
que desenvolvam a atividade de exploração 
de estabelecimentos de AL. A matéria coletá-
vel da modalidade de AL em “quartos” aplica-
-se às prestações de serviços o coeficiente de 
4%.   
No caso da atividade de AL ser desenvolvida 
com empresário em nome individual (CIRS) 
ficam abrangidos pelo regime simplificado os 
sujeitos passivos que, no exercício da sua ativi-
dade, não tenham ultrapassado no período de 
tributação imediatamente anterior um mon-
tante anual ilíquido de rendimentos desta ca-
tegoria de € 200 000.
Neste regime simplificado o rendimento co-
letável para efeitos de IRS, relativa à ativida-
de de AL, obtém-se através da aplicação do 
coeficiente de 35% das prestações de serviços 
efetuadas no âmbito de atividades hoteleiras 

O turismo tem um peso importante para a 
evolução da atividade económica, do empre-
go e para a manutenção da capacidade de 
financiamento da economia portuguesa, a 
atividade de Alojamento Local tem sofrido um 
crescimento exponencial no território portu-
guês. 
Foi publicado em Diário da República no dia 
22 de agosto de 2018, a Lei n.º 62/2018, que 
aprovou um conjunto de alterações ao Regi-
me Jurídico da Exploração dos Estabelecimen-
tos de Alojamento Local (RJAL).
O espaço a alugar terá que cumprir com o esti-
pulado pelo diploma legal que o regulamenta, 
nomeadamente, tem de estar registado como  
AL, através de Mera Comunicação Prévia na 
respetiva Câmara Municipal ou no Balcão 
Único Eletrónico e exibir o número de registo, 
cumprir os requisitos de segurança e possuir 
o Livro de Reclamações (físico e eletrónico), 
comunicar ao SEF (através do SIBA) a entra-
da e saída de todos os hóspedes com nacio-
nalidade não-portuguesa (inscrição no SEF), 
subscrever o seguro de responsabilidade civil 
e aplicar a placa de identificação de AL. 
De referir que as câmaras municipais poderem 
fiscalizar o cumprimento do disposto no RJAL, 
bem como instruir os respetivos processos e 
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e similares que desenvolvam a atividade de 
exploração de estabelecimentos de AL. O ren-
dimento coletável da modalidade de AL em 
“quartos” aplica-se às prestações de serviços o 
coeficiente de 15%.   
Neste caso o coeficiente de 35% é reduzido 
em 50 % e 25 % no período de tributação do 
início da atividade e no período de tributação 
seguinte, respetivamente, desde que, nesses 
períodos, o sujeito passivo não aufira rendi-
mentos das categorias A ou H (Trabalho de-
pendente e/ou pensões).
A opção pelo regime de tributação poderá ser 
feita na declaração de início de atividade ou 
na declaração de alterações a apresentar até 
ao fim do 2.º mês do período de tributação, no 
qual pretendam iniciar a aplicação do regime 
simplificado de determinação da matéria co-
letável.
Se à atividade de AL for aplicado o Regime 
Normal de Tributação (com base na contabi-
lidade organizada), quer como ENI quer como 
sociedade, então o resultado tributável resulta 
da diferença entre os rendimentos e os gastos 
aceites fiscalmente.

Regime Tributação - IVA
Face aos elementos constantes da declaração 
de início de atividade ou da declaração de al-
terações, o contribuinte fica enquadrado em 
IVA, no regime especial de isenção ou no re-

gime normal. 
Fica enquadrado em IVA – regime de isenção 
do art.º 53.º do CIVA se reunir, cumulativamen-
te, as seguintes condições: 

- Não possua, nem seja obrigado a possuir 
contabilidade organizada, para efeitos de 
IRS ou IRC; 
- Não pratique operações de importação, 
exportação ou atividades conexas; 
- Não efetue transmissões de bens ou pres-
tações de serviços previstas no anexo E do 
Código do IVA (Lista dos bens e serviços 
do setor de desperdícios, resíduos e suca-
tas recicláveis);
- Não indique um volume de negócios que 
anualizado seja superior a € 10.000.

Caso fique enquadrado no regime normal de 
tributação de IVA, deverá ter em conta que 
se efetuar aquisição de serviços de prestado-
res de serviços que não tenham, no território 
nacional, sede, estabelecimento estável ou, 
na sua falta, o domicílio, a partir do qual os 
serviços são prestados (exemplo: comissões), 
terá de liquidar IVA sobre o valor de aquisição 
e cumprir as obrigações previstas no n.º 3 do 
art.º 27.º do CIVA (o imposto liquidado não 
confere direito à dedução). 
A obrigação de emitir faturas advém do artigo 
36.º do CIVA que nos define o prazo para emis-
são das faturas e suas formalidades. Por outro 
lado, neste momento, qualquer sujeito passi-
vo que possua contabilidade organizada está 
obrigado à emissão de fatura por programa 

de faturação certificado (exceção para aque-
les que possam estar dispensados da obriga-
ção de emitir fatura pelas regras do Código 
do IVA). Portanto os sujeitos passivos de IRC e 
também os sujeitos passivos de IRS com con-
tabilidade organizada, independentemente 
do volume de negócios estão contemplados 
por essa obrigatoriedade. Os sujeitos passivos 
de IRS que, estando enquadrados no regime 
simplificado de tributação, não possuam con-
tabilidade organizada, deverão ter em aten-
ção o volume de negócios do ano anterior. 
Se, em 2018, ultrapassaram o limiar de 75 mil 
euros, então, estão abrangidos por esta nova 
obrigação. Esta legislação, apesar de já estar 
em vigor desde a sua publicação, prevê a apli-
cação de penalidades apenas a partir do dia 01 
de julho de 2019.
Na atividade alojamento local, as taxas do 
CIVA que devem ser aplicadas são as corres-
pondentes à prestação de serviços que cons-
tam da lista I, a saber:
“Verba 2.17 - Alojamento em estabelecimen-
tos do tipo hoteleiro. A taxa reduzida aplica-se 
exclusivamente ao preço do alojamento, in-
cluindo o pequeno-almoço, se não for objeto 
de faturação separada, sendo equivalente a 
metade do preço da pensão completa e a três 
quartos do preço da meia pensão.”

NOTA de RODAPÉ: O presente artigo carece de consulta da legislação 
em vigor pelo que deverá em caso de dúvida consultar um Contabilista 
Certificado ou a Autoridade Tributária. O mesmo não contém todas as 
obrigações declarativas do contribuinte.
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Marcelo Ferreira
Solicitador

Proteção do consumidor perante 
os serviços públicos essenciais

A lei n.º 23/96, de 26 de Julho, conhecida 
como “Lei dos Serviços Públicos”, foi criada 
com o intuito de proteger o consumidor de 
serviços públicos essenciais, a qual consagra 
regras a que deve obedecer a prestação de 
serviços públicos essenciais, entre alguns de-
les, fornecimento de água, de energia elétrica, 
comunicações, entre outros, em ordem à pro-
teção do consumidor, sendo ele pessoa singu-
lar ou coletiva a quem o prestador do serviço 
se obriga a prestá-lo.
O prestador do serviço deve proceder de boa 
fé e em conformidade com os ditames que de-
corram da natureza pública do serviço, tendo 
igualmente em conta a importância dos in-
teresses dos consumidores que se pretende 
proteger.
Ao prestador, incumbe-lhe, o dever de infor-
mação, o qual deve informar, de forma clara e 
conveniente, a outra parte das condições em 
que o serviço é fornecido e prestar-lhe todos 
os esclarecimentos que se justifiquem, de 
acordo com as circunstâncias.
O prestador do serviço informa diretamente, 
de forma atempada e eficaz, os consumido-
res sobre as tarifas aplicáveis pelos serviços 
prestados, disponibilizando-lhes informação 
clara e completa sobre essas tarifas, ou seja, 
não basta, a estes, através da fatura mensal ou 
noutra comunicação, informar a alteração do 
tarifário, ou a falta de pagamento de uma fatu-
ra ou um outro qualquer aviso.
Vemos, maioritariamente, os prestadores de 
serviços, juntamente com uma fatura, através 
de nota de rodapé em letras pequenas, avisar 
o consumidor que num determinado prazo, 
futuro, o tarifário atual irá alterar para um ou-
tro valor mensal. Sendo que isto não é o que 
a lei prevê, pois, o consumidor, não está a ser 
informado de uma forma clara e conveniente, 
desta alteração contratual.
Relativamente à suspensão de um serviço pú-
blico, esta não pode ser suspensa sem pré-a-
viso adequado, salvo caso fortuito ou de força 
maior. Pois, em caso de mora do consumidor, 
que justifique a suspensão do serviço, esta só 
pode ocorrer após o consumidor ter sido ad-
vertido, por escrito, com a antecedência míni-
ma de 20 dias relativamente à data em que ela 
venha a ter lugar. 
A advertência a que se refere o número an-
terior, para além de justificar o motivo da 
suspensão, deve informar o consumidor dos 
meios que tem ao seu dispor para evitar a sus-
pensão do serviço e, bem assim, para a retoma 
do mesmo, sem prejuízo de poder fazer valer 

os direitos que lhe assistam nos termos gerais. 
A prestação do serviço público não pode ser 
suspensa em consequência de falta de paga-
mento de qualquer outro serviço, ainda que 
incluído na mesma fatura, salvo se forem fun-
cionalmente indissociáveis.
O direito ao recebimento do preço do serviço 
prestado prescreve no prazo de seis meses 
após a sua prestação.
A este prazo, inclui-se o de erro do prestador 
do serviço. Se tiver sido paga importância infe-
rior à que corresponde ao consumo efetuado, 
o prestador tem o prazo de seis meses para 
receber a diferença entre o consumo faturado 
e aquele que foi cobrado e recebido pelo con-
sumidor.
A exigência de pagamento por serviços pres-
tados tem de ser comunicada, por escrito, de 
forma clara e eficaz, ao consumir com uma 
antecedência de 10 dias úteis relativamente à 
data-limite fixada para efetuar o pagamento.
O prestador de serviços tem o prazo de seis 
meses para a propositura da ação ou da in-
junção, contados após a prestação do serviço 
ou do pagamento inicial, consoante os casos, 
para a cobrança do serviço prestado, sendo 
que, apenas, aquando da propositura da com-
petente ação se suspende o prazo de cobran-
ça.
Cabendo ao prestador do serviço a prova de 
todos os factos relativos ao cumprimento das 
suas obrigações e ao desenvolvimento de dili-
gências decorrentes da prestação dos serviços 
a que se refere a presente lei e, ainda, da prova 
da realização das comunicações anteriormen-
te referidas, relativas à exigência do pagamen-
to e do momento em que as mesmas foram 
efetuadas.
Caso seja cobrado ao consumidor um valor 
que exceda o correspondente ao consumo 
efetuado, o valor em excesso é abatido na 
fatura em que tenha sido efetuado o acerto, 
salvo caso de declaração em contrário, mani-
festada expressamente pelo consumidor do 
serviço.
Qualquer cláusula ou convenção contrária à 
Lei ou que exclua ou, ainda, que limite os direi-
tos atribuídos aos consumidores é nula. Sendo 
que, esta nulidade apenas pode ser invocada 
pelo consumidor, que pode ainda, optar pela 
manutenção do contrato quando alguma das 
suas clausulas sejam nulas.
As disposições legais que, em concreto, se 
mostrem mais favoráveis ao consumidor, se-
rão ressalvadas.

A RETER



| 51À DESCOBERTA

MUSEU DE ARTE SACRA 
Casa Maria José Alçada, Avenida Frei Heitor 
Pinto, 6200-113 Covilhã 
3.ª a domingo, 10h00-18h00 

TINTURARIA GALERIA DE EXPOSIÇÕES
Rossio do Rato, 6200-380 Covilhã 
3.ª a domingo, 10h00-18h00 

GALERIA PROFESSOR ANTÓNIO LOPES 
Casa dos Magistrados, Rua Portas do Sol, 
122, 6200-167 Covilhã 
2.ª a 6.ª, 9h00 -12h30 e 14h -17h30 
Sábado e domingo 9h30 -12h30 e 14h -18h 

MUSEU DO QUEIJO 
Rua dos Casaínhos, 
6200-591 Peraboa 
3.ª a domingo, 10h30-12h30 e 14h30-17h30 

COVILHÃ

BELMONTE PENAMACOR

IGREJA DE SANTIAGO E PANTEÃO 
DOS CABRAIS
Largo do Castelo, 
6250-048 Belmonte

MUSEU DO AZEITE
Largo Bombeiros Voluntários 129, 
6250-056 Belmonte

ECOMUSEU DO ZÊZERE
Rua Pedro Álvares Cabral, 
6250 Belmonte

MUSEU JUDAICO
Rua da Portela 4, 
6250-088 Belmonte

MUSEU MUNICIPAL DE PENAMACOR
6090-603 Penamacor

PORTA DO CASTELO
Rua da Misericórdia 3, 
6090-551 Penamacor

MUSEU DR. MÁRIO BENTO
6090-398 Meimoa

NÚCLEO MUSEOLÓGICO DA BEMPOSTA
Rua de São Sebastião, 
6090-281 Bemposta

MUSEU DOS DESCOBRIMENTOS
Rua Pedro Alvares Cabral, nº 68, 
6250 Belmonte

CASA DA RODA DE CARIA
Rua do Reduto – 
6250 Caria

MUSEU DO TERRITÓRIO – CASA 
DA TORRE DE CARIA
Rua do Reduto 3, 
6250-111 Caria

CASA ETNOGRÁFICA DE CARIA
Rua Joaquim Borrego Cameira, 
6250 Caria

MUSEU MINEIRO - 
O MAIOR GASÓMETRO DO MUNDO 
Estrada Municipal, 45 
6225-012 Aldeia de São Francisco de Assis

CASA DAS MORGADAS 
Rua Alexandre Herculano, 48 / 50 
6200-042 Covilhã

MUSEU DE LANIFÍCIOS 
Universidade da Beira Interior, 
Rua Marquês d’Ávila e Bolama, 
6201-001 Covilhã 

CENTRO INTERPRETATIVO DA CEREJA 
Rua da Estalagem, 
6200-571 Ferro 
3.ª a domingo, 10h00-18h00 3.ª a domingo, 
09h30-12h00 e 14h30 -18h00 

NEW HAND LAB 
Rua Mateus Fernandes, 
Travessa do Ranito 
6200-521 Covilhã 

CASA DA CULTURA JOSÉ 
MARMELO E SILVA 
Rua Cimo do Lugar, 
6215 Paul

CASA - MUSEU MONSENHOR 
ALVES BRÁS 
Rua de Santo António, 5 
6225-134 Casegas




